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Após realizar várias au-
diências públicas para
debater o aumento

médio de 34,11% nas contas
de energia elétrica e conse-
guir o apoio do Governo do
Estado, Prefeitura do Recife,
Ministério Público de Per-
nambuco (MPPE) e Tribunal
de Justiça do Estado (TJPE),
a Assembléia Legislativa des-
ligou todas as luzes e equipa-
mentos, ontem, durante 15
minutos. O apagão aconteceu

das 14h às 14h15, atendendo
ao apelo do movimento po-
pular contrário ao reajuste. 

O presidente da Alepe, de-
putado Romário Dias (PFL),
disse que o Parlamento "irá a
todas as instâncias competen-
tes para conseguir impedir o
tarifaço". "Na próxima terça-
feira, os parlamentares viaja-
rão a Brasília para explicar à
ministra de Minas e Energia,
Dilma Rousseff, os prejuízos
do reajuste para o Estado",
informou Romário, acrescen-
tando que, se necessário, o
grupo também falará com o
presidente da República so-
bre o assunto. 

Em pronunciamento, o de-
putado José Queiroz (PDT)
ressaltou o engajamento da
Alepe e comentou os reajus-
tes praticados pela Bahia e
Ceará, que ficaram em torno
de 23,40% e 23,59%, respec-
tivamente. O parlamentar
também criticou o Governo
do Estado. "Jarbas Vasconce-
los (PMDB) se esqueceu de
aderir ao movimento e, num
ato simbólico, determinar que
desligassem luzes e equipa-

mentos do Poder Executivo
em todo o Estado", observou.
Segundo Queiroz, o governa-
dor só se posicionou sobre o
reajuste, após ser provocado
pela Comissão Especial da
Alepe, presidida pelo depu-
tado Sérgio Leite (PT), que
investiga a proposta de au-
mento e apura a qualidade
dos serviços prestados pela
Celpe.

O deputado Raimundo
Pimentel (PSDB) lamentou a

forma como a Frente Tra-
balhista (PMN, PDT e PTB)
conduziu o debate no Plená-
rio. "Não é o momento de po-
litizar. A população está ven-
do o esforço do Parlamento
em defesa do interesse cole-
tivo", avaliou. Para Isaltino
Nascimento (PT), o reajuste é
conseqüência do "processo
insano das  privatizações". "É
preciso que a sociedade re-
flita", comentou, chamando a
atenção, também, para o

"monopólio da antiga  Telpe"
no Estado. Sílvio Costa
(PMN) apoiou a iniciativa do
PSB, que está sugerindo a
criação de uma CPI para
apurar o processo de venda
da Celpe. Augusto César
(PTB) destacou o papel do
Parlamento. "A Casa tem de-
monstrado altivez, mas é o
Poder Executivo que deve se
manifestar contra o reajuste",
afirmou.
PROTESTO - À tarde, Augusto

Coutinho (PFL), Aglaílson
Júnior (PSB), Sílvio Costa,
Raimundo Pimentel,  Rober-
to Leandro, Teresa Leitão e
Sérgio Leite, do PT, partici-
param de uma passeata em
protesto contra o reajuste. A
passeata começou às 14h, na
Praça Oswaldo Cruz, na Boa
Vista, seguindo até o Marco
Zero, no Bairro do Recife.
Manifestantes utilizaram api-
tos e panelas para chamar a
atenção.

A Assembléia Legislativa
apoiará a tribo indígena Ati-
kum-Umã na luta pela de-
marcação de terras localiza-
das em Salgueiro, no Sertão.
A principal reivindicação é a
legalização de 20 mil hec-
tares, que também são ocu-
pados por comunidades qui-
lombolas. Ontem, os índios
participaram de uma reunião
com o deputado Raimundo
Pimentel (PSDB) e o se-
cretário estadual de Justiça e
Direitos Humanos, Elias Go-
mes. "Pretendemos discipli-

nar os espaços, sem preju-
dicar ninguém. Os índios têm
direito de lutar pela terra",
ressaltou o tucano.

De acordo com o parla-
mentar, a falta de demarcação
pela Fundação Nacional do
Índio (Funai) está causando
conflitos na área, onde resi-
dem três mil pessoas. "Esta-
mos sendo jurados de morte e
acusados de queimar cercas
dos quilombos", declarou o
índio e vereador João Crente.
Dos 36 mil hectares perten-
centes à tribo, apenas 16 mil

foram legalizados.
Elias Gomes informou

que a Gerência de Mediação
e Prevenção de Conflitos está
acompanhando o caso e um
representante da Secretaria
está no município colhendo
informações. "Para facilitar o
trabalho, estamos traçando
um mapa das áreas de con-
flito existentes em Pernam-
buco", acrescentou.
PLENÁRIO - Com a passagem
do Dia do Índio, comemora-
do anteontem, parlamentares
defenderam os direitos dos

indígenas no País. Em pro-
nunciamento, Nélson Pereira
(PCdoB) registrou sua preo-
cupação com as condições de
vida desses povos. "Os índios
são excluídos do processo de
desenvolvimento brasileiro",
disse, criticando o Índice de
Desenvolvimento Humano
(IDH) dessa população, que
ocupa o 112º lugar no ranking
mundial. O deputado Rai-
mundo Pimentel voltou a co-
brar soluções para o impasse
entre índios e quilombolas no
Sertão.

AL apóia reivindicação da tribo Atikum-Umã

Alepe participa de apagão e vai
às ruas protestar contra a Celpe

ASSISTÊNCIA LEGISLATIVA - Setores apagaram luzes

RINALDO MARQUES

UNIÃO - Parlamentares e população mostraram força

ROMÁRIO - Apoio total

FERNANDO SILVA

ÍNDIOS - Encontro com Raimundo Pimentel e Elias Gomes

MOISÉS BARBOSA

RINALDO MARQUES

Na terça, deputados pretendem solicitar ao Governo Federal a renegociação do reajuste

Demarcação de terras



AComissão de Finan-
ças da Assembléia
aprovou, ontem, o

Projeto de Lei nº 885/05,
que obriga as instituições fi-
nanceiras e comerciais a
fornecer, nos casos de ne-
gativa de crédito ao con-
sumidor, um documento de-
talhando os motivos da re-
cusa. A proposição, de au-
toria do deputado Izaías Ré-
gis (PTB), define que a
declaração deve conter o
nome do estabelecimento e
do consumidor e o motivo
da negativa do crédito.  

"Essa medida favorece o
consumidor, pois o docu-
mento poder ser usado como
prova na Justiça nos casos
de negativação indevida de
nome em entidades de pro-
teção ao crédito", destacou o
presidente da Comissão de

Finanças, Sebastião Rufino
(PFL). 

Outras cinco proposições
foram distribuídas, entre elas,

a que institui a obrigatorie-
dade da realização de perícia
anual em pontes e viadutos
integrantes das rodovias e

estradas estaduais, do deputa-
do Manoel Ferreira (PFL).
Duas matérias foram retira-
das da pauta de votação. 

Finanças aprova
benefício ao consumidor
Negativa de crédito deverá ser justificada por empresas
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REPAROS - Colegiado também acatou obrigatoriedade da vistoria em pontes e viadutos

MOISÉS BARBOSA

PLENÁRIO
TV Globo

A reportagem exibida ontem
pela TV Globo, mostrando as
ações desenvolvidas pelas insti-
tuições que atuam na recuperação
de dependentes de drogas, rece-
beu Voto de Aplausos, apresen-
tado pelo deputado Cleiton Col-
lins (PSC). O parlamentar ressal-
tou as entidades Desafio Jovem e Sara Vida  pelo trabalho
desenvolvido juntamente com psicólogos e assistentes
sociais especializados no problema. "Belíssima a reportagem
exibida pela Rede Globo, pois ressaltou, também, a imensa
importância do voluntariado", enfatizou.

Olímpiada
O deputado Isaltino Nascimen-

to (PT) apresentou Votos de
Aplausos a professores e alunos
da Escola Arco-Íris, na Várzea,
pela conquista do primeiro lugar
na 2º Olimpíada Nacional de Saú-
de e Meio Ambiente, que acon-
teceu na semana passada, no Rio
de Janeiro. O trabalho de 14 alunos, da 6ª série do ano de
2004, sobre a transmissão da malária, foi considerado o
melhor entre as 796 escolas concorrentes. “A competição
tem caráter educativo. Parabéns ao grupo e ao orientador,
professor Antônio Mendes”, declarou.

A recuperação econômica
da produção de oito fábricas
da Parmalat do Brasil, na ci-
dade de Garanhuns, no
Agreste Meridional, foi des-
tacada, ontem, pela deputada
Aurora Cristina (PMDB).
"Após a grave crise enfrenta-
da pela empresa, devido às
fraudes na matriz italiana, a
indústria normalizou as  ativi-
dades no Norte/Nordeste",
comemorou a parlamentar.

Uma reportagem publica-
da no Diario de Pernambuco,
do último dia 4 , no caderno
de Economia, citou que a fá-

brica de Garanhus produzia,
mensalmente, cinco mil tone-
ladas de produtos, antes da
derrocada. No período de cri-
se, a produção caiu para três
mil toneladas e, hoje, conse-
guiu ultrapassar a marca de
seis mil. "Atualmente, as ati-
vidades da Parmalat têm mo-
vimentado bastante a econo-
mia do Agreste Meridional.
Mais de 160 mil fornecedores
de leite de Pernambuco estão
vinculados à empresa, que
gera centenas de empregos
diretos e indiretos", ressaltou
Aurora Cristina. 

Devido a esse desem-
penho, a Parmalat de Gara-
nhuns passará a fabricar,
com exclusividade, o leite
em pó e o leite condensado
Glória, aumentando a  pro-
dução desses itens para
mais de 700 toneladas/mês.
A parlamentar apresentou
um Voto de Aplausos à fá-
brica e aos seus funcio-
nários, "pela contribuição
para o desenvolvimento
econômico do Estado de
Pernambuco e, em especial,
da cidade de Garanhuns e
do Agreste Meridional". 

O Dia Estadual de Luta
pelo Serviço Público foi
lembrado, ontem, na Alepe.
A deputada Teresa Leitão
(PT) registrou a data e elo-
giou o trabalho dos servi-
dores públi-
cos estaduais.
De acordo
com a parla-
mentar, "a
classe enfren-
ta problemas
com o des-
caso do Go-
verno Esta-
dual". "A ca-
tegoria tem
responsabili-
dade social,
mas o Estado não cumpre o
seu papel", enfatizou.

Entre as dificuldades a-
pontadas pela petista, estão
a defasagem salarial, ausên-
cia de planos de cargos e
carreiras e a falta de con-

curso público. "Muitos ser-
vidores ingressam sem con-
curso público. As áreas
mais carentes são saúde,
educação e segurança", des-
tacou. Segundo Teresa, caso

não seja rea-
lizada sele-
ção, as esco-
las correm o
risco de en-
frentar a falta
de professo-
res.

A deputa-
da ainda
lembrou que
a categoria
realizou, on-
tem, uma

passeata até o Palácio do
Governo e a Assembléia. "A
intenção é sensibilizar o
governador e o Poder Legis-
lativo para mais investi-
mentos no funcionalismo
público", concluiu.

Parmalat recupera crescimento

Dia Estadual 
de Luta pelo

Serviço Público

Mais emprego

Protesto por melhorias

AURORA - Comemoração

MOISÉS BARBOSA

FALTA DE ATENÇÃO - Teresa criticou o Poder Executivo

MOISÉS BARBOSA

Entre os
pleitos, está
a realização
de concurso

público
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ACPI do Sistema Habi-
tacional irá sugerir
que os Governos Fe-

deral, Estadual e Municipais
firmem parcerias, a fim de
financiar novos imóveis para
as vítimas de desabamentos.
A decisão foi anunciada, on-
tem, pelo presidente do cole-
giado, deputado Alf (PTB),
que também entregará ao
governador Jarbas Vasconce-
los (PMDB) uma radiografia
das habitações da Região
Metropolitana do Recife. 

Durante a audiência, a CPI
ouviu o engenheiro civil Sér-
gio Priori, contratado pela Se-
guradora Mapfre Vera Cruz
para elaborar um laudo téc-
nico sobre as causas do desa-
bamento do Edifício Areia
Branca, em Piedade, Jaboa-
tão. De acordo com o enge-
nheiro, o prédio, que ruiu em
outubro do ano passado, teria
desmoronado, devido a falhas
de construção. Sérgio disse
ainda ter comunicado ao
Conselho Regional de En-
genharia, Arquitetura e Agro-
nomia (Crea) que havia sido
contratado como perito pela
seguradora e que o parecer
final foi registrado no órgão,
na semana passada. 

"A deterioração deve ter se
processado nos pilares
centrais, onde a carga é
maior. Eles possuíam falhas
de concretagem, o que per-
mitiu o desmoronamento",
afirmou Sérgio, acrescentan-
do que o modo como o edi-
fício caiu é “semelhante a
uma implosão, mas, tecnica-
mente, não é”. “Só ocorre im-
plosão por meio de explo-

sivos ou por diferença de
pressão”, explicou.

O vice-presidente do  cole-
giado, deputado Antônio Mo-
raes (PSDB), questionou a
rapidez com que o engenhei-
ro elaborou o laudo. O parla-
mentar alegou, também, que
vai solicitar o ofício que o en-
genheiro encaminhou ao
Crea, para verificar a data do

documento. "A seguradora
afirma que foi em dezembro,
e ele diz que foi em novem-
bro", argumentou Moraes.

O presidente da CPI, de-
putado Alf (PTB), considerou
o laudo sobre o desabamento
do Areia Branca enfático,
quando afirmou que o proble-
ma teria sido ocasionado “por
falhas de construção, respon-

sabilizando a construtora”.
“Ampliaremos a discussão
junto às Prefeituras da RMR,
para verificar a situação dos
prédios tipo caixão”, con-
cluiu.

A CPI também ouviu o
depoimento do engenheiro
técnico da Defesa Civil de
Jaboatão Francisco de Assis,
sobre o Residencial Jardim

Muribeca. O condomínio,
que possui 69 blocos, está
com dois deles (o 37 e o 129)
interditados, sob ameaça de
desabamento. O 129 foi inter-
ditado sexta-feira passada. O
parecer técnico da entidade
apontou várias falhas, como a
existência de rachaduras,
fissuras e afundamento da
fundação. A Defesa Civil re-
comendou a contratação de
uma empresa especializada
para realizar os reparos. "Os
blocos deverão continuar in-
terditados, até que as medidas
de segurança sejam toma-
das", declarou.

No Plenário, o deputado
Roberto Leandro (PT) apelou
para que a Assembléia inter-
medeie a concessão de auxí-
lio-moradia para os morado-
res do Conjunto Residencial
Muribeca que estão desabri-
gados. Também participaram
do encontro representantes do
Ministério Público de Per-
nambuco (MPPE), da Com-
pesa e da Caixa, além dos
deputados Sílvio Costa
(PMN), Teresa Leitão (PT) e
Manoel Ferreira (PFL).

CPI sugere financiar moradias
Alf quer que Governos facilitem a compra de imóveis para vítimas dos desabamentos

RINALDO MARQUES

AREIA BRANCA - Engenheiro afirmou que desabamento é resultado de falhas na construção

Conjuntos habitacionais
construídos parcial ou inte-
gralmente pelo Governo do
Estado podem ser obrigados
a disponibilizar infra-estrutu-
ra básica aos moradores, co-
mo vias de acesso e circula-
ção, iluminação pública e tra-
tamento de esgoto. O Projeto
de Lei nº 883/05, que trata do
assunto, foi aprovado ontem
pela Comissão de Adminis-
tração Pública.

De acordo com o presi-
dente do colegiado, deputado
José Queiroz (PDT), a ini-
ciativa do deputado Sérgio
Leite (PT), autor da propo-
sição, é importante porque os
conjuntos são construídos
sem a infra-estrutura neces-

sária. O parlamentar acres-
centou que uma emenda de-
verá ser anexada ao projeto, a
fim de que recursos públicos
estaduais e federais possam
ser utilizados nos empreen-
dimentos. “Também temos
edifícios construídos pela
Caixa Econômica Federal e
as Prefeituras ficam sem con-
dições de financiar as ações
complementares.”

Para o relator do projeto,
deputado Nélson Pereira
(PCdoB), "a lei atuará como
instrumento para garantir
condições básicas de cida-
dania, sem invadir a compe-
tência municipal".

Na reunião, também foram
distribuídos oito projetos. En-

tre eles, o do deputado Ma-
noel Ferreira (PFL), que visa
à realização de perícias anuais
em pontes e viadutos locali-
zados em rodovias e estradas
estaduais. O colegiado ainda
aprovou, com substitutivo, o
Projeto de nº 802/04, de
autoria do deputado Augusto
Coutinho (PFL), que dispõe
sobre a obrigatoriedade de
vistorias periciais e manu-
tenções periódicas de edifí-
cios. Outra matéria aprovada
com substitutivo foi a de nº
893/05, de Betinho Gomes
(PPS), obrigando entidades
que prestam atendimento
direto ao público a assegurar
o acesso a portadores de defi-
ciência física.

Alunos da Escola Esta-
dual Silva Jardim, no bairro
do Monteiro, estão sendo
obrigados a pagar pedágio
de R$ 1,00 aos bandidos da
área, todas as vezes que pre-
cisam atravessar a ponte
que liga o bairro da Iputinga
à Avenida 17 de Agosto pa-
ra ir à escola. A denúncia foi
feita ontem, pela deputada
Ceça Ribeiro (sem partido).
"É preciso garantir que os
alunos possam continuar a
participar das aulas.
Aqueles que não podem pa-
gar o valor cobrado ficam
sujeitos a serem violentados
ou mortos." O presidente da
Casa, deputado Romário
Dias (PFL), informou que
encaminhou um ofício ao
secretário estadual de De-
fesa Social, João Braga, pe-
dindo a solução do caso. 

Segundo a diretoria da
escola, os alunos recebem o
material escolar, começam a
freqüentar as aulas e, dois
meses depois, interrompem
os estudos porque não têm

condições de pagar o pe-
dágio para atravessar a pon-
te. A parlamentar afirmou
que ofícios foram encami-
nhados pela instituição de
ensino à Secretaria de Defe-
sa Social (SDS), ao gover-
nador do Estado, ao Jornal
do Commércio, ao Diario
de Pernambuco e à Folha
de Pernambuco, alertando o
problema. 

A bebida alcóolica e o li-

vre consumo de drogas são
apontados pela deputada co-
mo as principais causas da
violência no Estado. "As
pessoas perdem o controle e
cometem todos os tipos de
violência, inclusive a prosti-
tuição", enfatizou. No pró-
ximo dia 28, Ceça Ribeiro
participará de uma reunião,
juntamente com promotores
e deputados, para discutir a
violência em Pernambuco.

Residenciais com infra-estrutura
Ceça denuncia ação de

bandidos contra estudantes

Insegurança

SANEAMENTO - É uma das ações que deverá estar concluída na entrega das moradias

MOISÉS BARBOSA

OFÍCIOS - Petista disse que Executivo tem conhecimento

RINALDO MARQUES

LEANDRO - Auxílio 

FERNANDO SILVA
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Resolução Nº 718
EMENTA: Concede licença em caráter cultural ao De-

putado Geraldo Coelho.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

R E S O L V E:

Art. 1° Fica concedida licença nos termos do inciso II, do artigo 38,
do Regimento Interno, ao Deputado Geraldo Coelho, no período
de 18 a 23 de abril do corrente ano, a fim de participar de missão
Técnica Nacional ao Mercosul, na Argentina, nas cidades de
Buenos Aires, Córdoba e Mendoza. 

Art. 2° A presente Resolução entra em vigor na data de sua
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, 
em 20 de abril de 2005.

ROMÁRIO DIAS
Presidente

ATA DA TRIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA TER-
CEIRA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA QUIN-
TA LEGISLATURA, REALIZADA EM 19 DE ABRIL DE 2005.

Presidência dos Excelentíssimos Senhores Deputados Ettore
Labanca, Romário Dias e Raimundo Pimentel. 

Aos 19 (dezenove) dias do mês de abril do ano de 2005 (dois mil
e cinco), às 14 (catorze) horas e 30 (trinta) minutos, com a
presença inicial dos Deputados: Adelmo Duarte, Aglailson Júnior,
Alf, Ana Rodovalho, Antônio Moraes, Augusto César, Augusto
Coutinho, Aurora Cristina, Bruno Araújo, Bruno Rodrigues, Carla
Lapa, Ceça Ribeiro, Claudiano Martins, Dilma Lins, Elias Lira,
Ettore Labanca, Fernando Lupa, Guilherme Uchôa, Izaías Régis,
Jacilda Urquisa, João Negromonte, José Queiroz, Lourival
Simões, Malba Lucena, Manoel Ferreira, Marcantônio Dourado,
Maviael Cavalcanti, Nelson Pereira, Pastor Cleiton Collins,
Raimundo Pimentel, Ricardo Teobaldo, Roberto Leandro, Roberto
Liberato, Romário Dias, Sebastião Oliveira Júnior, Sebastião
Rufino, Sílvio Costa, Soldado Moisés e Teresa Leitão.
Justificaram suas ausências os Deputados: Antônio Figueirôa e
Betinho Gomes. Constatando o quorum regimental, o Senhor
Presidente declara aberta a reunião. Ocupam, respectivamente,
as cadeiras de Primeiro e Segundo Secretários os Deputados
Guilherme Uchôa e Ana Rodovalho. Lida é aprovada a ata da
reunião anterior. Em seguida, o Senhor Presidente concede a
palavra ao Primeiro Secretário que procede à leitura do
Expediente. Isto feito, o Senhor Presidente manda o mesmo à
publicação. No horário destinado ao Pequeno Expediente, ocupa
a tribuna o Deputado Manoel Ferreira que vem protestar de forma
veemente contra propaganda do Governo Federal incentivando a
classe aposentada a pedir empréstimos para serem descontados
em folha de pagamento. Com a palavra o Deputado José Queiroz
para mais uma vez repudiar o aumento anunciado pela Celpe. Ao
final, apela ao Presidente da Assembléia Legislativa no sentido de
desligar a energia da Casa Joaquim Nabuco no dia da amanhã
por um período de quinze minutos em sinal de protesto pelo
aumento descabido. Logo após, usa da tribuna o Deputado
Roberto Liberato que em breves palavras vem enaltecer a pessoa
do Senhor João Eudes, Prefeito do município de Pesqueira.
Concluindo, apresenta votos de congratulações com o município
de Pesqueira pelos seus cento e vinte e cinco anos de existência.
Em seguida, ocupa a tribuna o Deputado Izaías Régis (assume a
Presidência o Deputado Romário Dias), para em seu
pronunciamento tecer alguns comentários sobre entrevista do
Governador de Minas Gerais ao Programa Roda Viva da TV
Universitária. Finalizando, critica as palavras do Vice-governador
Mendonça Filho proferidas no Programa do Partido da Frente
Liberal (PFL), no dia ontem, sobre os investimentos na área
educacional do Governo de Pernambuco. Segue-se com a
palavra a Deputada Teresa Leitão que, em sua oratória, vem
contestar com veemência o pronunciamento do Deputado Sílvio
Costa feito no dia de ontem quando o mesmo acusou o Partido
dos Trabalhadores (PT) de se portar de forma dúbia a respeito do
Governo Jarbas Vasconcelos. Ao final, propõe ao Senhor
Presidente Romário Dias que desligue a energia da Casa
Joaquim Nabuco no dia de amanhã por um período de quinze
minutos em sinal de protesto pelo aumento da energia.
Prosseguindo, usa da tribuna o Deputado Antônio Moraes para
comentar proposição de sua autoria apelando ao Presidente do
Departamento de Estradas de Rodagem de Pernambuco
(DER/PE), no sentido de limpar as canaletas da estrada que liga a
cidade de Macaparana ao distrito de Pirauá. Finalmente com a
palavra o Deputado Sílvio Costa, último orador inscrito, que mais
uma vez vem imputar ao Governador de Pernambuco a culpa
pelo aumento da Celpe. Concluindo, lamenta profundamente que
integrantes do PT tenham criticado o Partido Socialista Brasileiro
(PSB) por bater no Governo Jarbas Vasconcelos com relação ao
possível aumento da Celpe. Encerrado o Pequeno Expediente, o
Senhor Presidente passa à Ordem do Dia. Submetidos ao
Plenário são aprovados em única discussão os Projetos de
Resolução nºs 912/2005 e 913/2005. Em votação, são aprovados
em primeira discussão os Projetos de Lei Ordinária nºs 896/2005,
897/2005, 247/2003 e 367/2003. Submetido ao Plenário é
aprovado, em primeira discussão, o Substitutivo nº 01/2004 ao
Projeto de Lei Ordinária nº 490/2004. Em votação é aprovado em
primeira discussão o Projeto de Lei Ordinária nº 792/2004.
Submetidas ao Plenário são aprovadas em única discussão as
Indicações nºs 3956/2005 a 3981/2005, o mesmo ocorrendo com
os Requerimentos nºs 2638/2005 a 2646/2005. Anunciado o
Grande Expediente, usa da tribuna o Deputado Maviael
Cavalcanti para em longo pronunciamento lê relatório da
Comissão de Saúde da Assembléia Legislativa a respeito da
situação crítica que se encontra o Hospital de Câncer de
Pernambuco. O orador foi aparteado pelos Deputados: Izaías

Régis e Nelson Pereira. Fazendo uso da palavra, o Senhor
Presidente informa ao Plenário que as luzes da Assembléia
Legislativa serão desligadas no dia de amanhã por um período de
quinze minutos em sinal de protesto contra o aumento da Celpe,
bem como que a reunião plenária do dia de amanhã se realizará
às dez horas. Por último, com a palavra o Deputado Roberto
Leandro que em sua oratória vem convidar toda população
pernambucana para se reunir no dia de amanhã em frente ao
Hospital Oswaldo Cruz para protestar contra o aumento da Celpe.
Finalizando, critica o posicionamento do Deputado Sílvio Costa
afirmando que o mesmo está equivocado. O orador foi aparteado
pelos Deputados: Augusto Coutinho, Roberto Liberato, (assume a
Presidência o Deputado Raimundo Pimentel), Antônio Moraes,
Sílvio Costa, Teresa Leitão, Romário Dias e Pastor Cleiton
Collins. No horário destinado à Explicação Pessoal, ocupa a
tribuna o Deputado Sílvio Costa para apelar ao Deputado Roberto
Leandro que respeite a vontade de onze deputados da bancada
de oposição que acha que o Governador de Pernambuco é
culpado pelo aumento da Celpe. (Reassume a Presidência o
Deputado Romário Dias). Esgotada a pauta, o Senhor Presidente
despacha à publicação as Indicações nºs 3983/2005 a 4007/2005
de autoria dos Deputados: Augusto Coutinho, João Fernando
Coutinho, Elias Lira e Malba Lucena e, os Requerimentos nºs
2657/2005 a 2678/2005 da lavra dos Deputados: Ceça Ribeiro,
Augusto Coutinho, Jacilda Urquisa, Pedro Eurico, Antônio
Moraes, Malba Lucena, Bruno Araújo, Roberto Leandro, Roberto
Liberato e Ettore Labanca, que foram apresentados na reunião de
hoje, conforme resumo a seguir: Pelo Deputado Roberto Leandro,
voto de pesar pelo falecimento do Senhor Lúcio Jatobá, ocorrido
no dia dezoito do mês corrente, nesta capital. Pelo Deputado
Bruno Araújo, dois votos de pesar pelos falecimentos dos
Senhores: José Silton Luna e Lúcio Jatobá, ocorridos no dia
dezoito do mês corrente. Pelo Deputado Elias Lira, apelo aos
Senhores: Governador do Estado e ao Secretário de Produção
Rural e Reforma Agrária, no sentido de viabilizarem a construção
de um matadouro público no município de São Caetano. Pelo
Deputado Antônio Moraes, voto de aplauso a todos que fazem a
Agência de Desenvolvimento de Pernambuco que aceitaram o
convite para participarem da Feira Internacional de Nancy, na
França. Pelo Deputado Pedro Eurico, voto de pesar pelo
falecimento do Doutor Lúcio Flavo Brainer Jatobá, ocorrido no dia
dezoito do mês corrente, nesta capital. Pela Deputada Jacilda
Urquisa, voto de pesar pelo falecimento do Doutor Lúcio Flavo
Brainer Jatobá, ocorrido no dia dezoito do mês corrente. Pela
Deputada Ceça Ribeiro, requerimento solicitando que seja
realizada uma Sessão Solene no dia três de agosto do corrente
ano pela passagem do Centenário da Filarmônica Vinte e Oito de
Junho, sediada no município de Condado. Pelo Deputado João
Fernando Coutinho, quinze apelos: o primeiro, ao Senhor Diretor
Regional da Telemar, no sentido de viabilizar a instalação de um
telefone público na Rua Carlos Antônio Dias, no Loteamento
Novo, no Alto da Bondade, em Olinda; do segundo ao sétimo, ao
Senhor Diretor Regional da OI Celular, no sentido de que sejam
instaladas torres de telefonia celular; do oitavo ao décimo quinto,
ao Senhor Presidente da TIM Celular, no sentido de autorizar a
instalação de torres de telefonia celular, esses nas seguintes
localidades: distritos de Campos Frio, Santa Terezinha, Laje
Grande, Santo André e Roçadinho, nos municípios de Xexéu,
Água Preta, Catende, Tamandaré, Jaqueira e Altinho. Pelo
Deputado Ettore Labanca, voto de pesar pelo falecimento do
Doutor Lúcio Jatobá. Pelo Deputado Augusto Coutinho, dez
proposições: a primeira, apelo ao Senhor Presidente da
Companhia Pernambucana de Saneamento, no sentido de
providenciar a manutenção da infra-estrutura da caixa d’água na
Vila da Cohab de Caetés ll, no município de Abreu e Lima; a
segunda, apelo ao Senhor Secretário de Educação e Cultura do
Estado, no sentido de que seja construída uma escola de ensino
fundamental e médio profissionalizante no Bairro Zumbi do
Pacheco, localizado em Jaboatão dos Guararapes; a terceira,
voto de congratulações com a Faculdade Integrada do Recife,
pela comemoração dos seus sete anos de atuação no Estado; da
quarta à sétima, votos de aplausos: à Faculdade Santa Maria pela
iniciativa de elaborar o seminário com o tema “Marketing
institucional – como vender Pernambuco”, que será realizado
entre os dias vinte e seis e vinte e oito do mês corrente; à
Senhora Tânia Maria Rodrigues por ter sido eleita presidente do
Conselho de Moradores da Vila Vinte e Sete de Abril; à
Associação das Empresas Distribuidoras de Gás Canalizado pela
posse de sua nova diretoria; aos alunos da sétima série da Escola
Arco-Íris pela participação na Segunda Olimpíada Brasileira de
Saúde e Meio Ambiente, realizada no Rio de Janeiro; da oitava à
décima, votos de pesar pelos falecimentos do Senhor Fernando
Bernadino de Sena e das Senhoras: Maria de Lourdes Leite Vieira
e Anna Luiza Costa Rego, ocorridos nos dias seis e treze do mês
corrente; e pela Deputada Malba Lucena, doze proposições: a
primeira e segunda, apelos ao Senhor Secretário de Defesa
Social do Estado, no sentido de viabilizar o retorno do Senhor
José Dias Barreto Filho para o plantão da Delegacia de Casa
Amarela; e uma viatura policial permanente para o Conjunto
Residencial Marcos Freire, em Jaboatão dos Guararapes; a
terceira, apelo ao Senhor Prefeito do município de Jaboatão dos
Guararapes no sentido de viabilizar os serviços dos buracos na
Avenida Emanuel Carneiro, no referido município; a quarta,
apelo ao Senhor Diretor da Companhia Pernambucana de
Saneamento no sentido de providenciar os serviços em um
esgoto estourado ao lado do Posto de Saúde Severino
Roberval, no Conjunto Marcos Freire, em Jaboatão dos
Guararapes; da quinta à sétima, apelos ao Senhor Prefeito da
cidade do Recife no sentido de providenciar a reposição do
asfalto das Ruas Dez de Julho e Vinte e Três de Outubro, no
Bairro de Boa Viagem; os serviços de tapa buracos na Rua
Rondônia, transversal com a Rua Abraão Aliz; e os serviços de
desentupimento de uma galeria na Rua Gomes Taborda, esses
no Bairro do Cordeiro; da oitava à décima segunda, votos de
aplausos: à direção da Faculdade Integrada do Recife, pela
passagem do seu sétimo aniversário de fundação; ao Senhor
Prefeito do Recife pela iniciativa do programa “Prato Popular”,
instalado nesta capital; às direções: do Laboratório Cerpe, do
Hospital Português e da Farmácia dos Pobres, pelo destaque na
preferência popular na pesquisa “Marcas Que Eu Gosto”,
realizada pelo Instituto de Pesquisas Sociais, Políticas e
Econômicas do Diário de Pernambuco. Em seguida, o Senhor
Presidente encaminha a Primeira, Segunda, Terceira, Oitava e
Décima Comissões as seguintes proposições: Projetos de Lei
Ordinária nºs 918/2005 e 919/2005 de autoria do Deputado
Izaías Régis. (Os Projetos de Resolução e de Lei Ordinária nºs
916/2005 e 917/2005 oriundos da Mesa Diretora e do Poder
Executivo foram despachados no Expediente da presente
reunião, onde constam os respectivos resumos e os
encaminhamentos). Faltaram à presente reunião os Deputados:
Ana Cavalcanti, Ciro Coelho, Geraldo Coelho, Henrique
Queiroz, Isaltino Nascimento, João Fernando Coutinho, Pedro
Eurico e Sérgio Leite. Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente encerra a presente reunião convocando outra para
amanhã às dez horas.

TRIGÉSIMA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA QUINTA
LEGISLATURA, REALIZADA EM 20 DE ABRIL DE 2005.

EXPEDIENTE

OFÍCIO Nº 116 - DO GERENTE GERAL DA AGÊNCIA DO
TRABALHO prestando esclarecimento acerca da indicação nº
3668, do Deputado João Fernando Coutinho.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIOS NºS 34 E 36 - DA PROCURADORA CHEFE DA
PROCURADORIA DE APOIO JURÍDICO LEGISLATIVO AO
GOVERNADOR encaminhando em devolução os autógrafos das
Leis nºs 12.785 e 12.787, de 15/04/2005 e 18/04/2005,
respectivamente..
Inteirada.

OFÍCIO Nº 264 - DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
GRAVATÁ comunicando aprovação do requerimento nº 026, do
Vereador Paulo Apolinário Júnior.
Inteirada.

OFÍCIO Nº 205 - DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
ABREU E LIMA comunicando aprovação do requerimento nº 05, do
Vereador José Carneiro de Moura.
Inteirada.

REQUERIMENTO - DO DEPUTADO HENRIQUE QUEIROZ
justificando ausência da reunião plenária do dia 20 de abril de 2005.
À Publicação.

OFÍCIO Nº 42 - DO COORDENADOR DOS TRABALHOS
LEGISLATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL DOS BARREIROS
comunicando aprovação do requerimento nº 51, do Vereador
Beatriz Maria de Lima Siqueira.
Inteirada.

REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO 
DE DISPENSA DE PRESENÇA EM

REUNIÃO PLENÁRIA. 

Sr. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco.

DEPUTADO HENRIQUE QUEIROZ, com assento nesta
Assembléia Legislativa, solicita, nos termos do inciso II, §1º, do
artigo 60, do Regimento Interno, dispensa da presença na reunião
do dia 20 de abril de 2005 pelo motivo abaixo justificado.

JUSTIFICATIVA:

Viagem à Brasília.

Recife, 20 de abril de 2005.

Deputado Henrique Queiroz

DESPACHO

DEFERIDO
EM, 20/04/2005

Deputado Romário Dias
Presidente

Parecer N° 4883/2005
Comissão de Administração Pública
Substitutivo Nº 01/2005, de autoria da Comissão de
Constituição,
Legislação e Justiça ao
Projeto de Lei Ordinária Nº 802/2004
Autoria: Deputado Augusto Coutinho

EMENTA: PROPOSIÇÃO PRINCIPAL QUE DISPÕE
SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS DE
VISTORIAS PERICIAIS, EM EDIFÍCIOS DE
APARTAMENTOS E SALAS COMERCIAIS,
NO ÂMBITO DO ESTADO DE PERNAM-
BUCO, ATENDIDO O TRÂMITE REGIMEN-
TAL. NO MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública o
Substitutivo Nº 01/2005, de autoria da Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária Nº
802/2004/2004, do Deputado Augusto Coutinho, para análise e
emissão de parecer;

1.2- A Proposição trata de matéria que busca dispor sobre a
obrigatoriedade de vistorias periciais e manutenções periódicas, em
edifícios de apartamentos e salas comerciais, no âmbito do Estado
de Pernambuco, e dá outras providências;

1.3- A proposição em referência quando de sua apreciação na
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, recebeu o
Substitutivo com o intuito de adequar melhor o texto da proposição
original.

2. Parecer da Relatora

2.1- A presente propositura estabelece normas para contemplação
do sistema de alerta e de defesa civil referido no art. 146, § 2º, da
Constituição do Estado, que estabelece regras básicas para a
realização obrigatória de vistorias periciais trienais e respectivas
manutenções periódicas nas edificações constitucionais por
unidades autônomas no Estado de Pernambuco; 

2.2- O Governo do Estado de Pernambuco, através do órgão
indicado pelo Poder Executivo mediante decreto, fiscalizará o
cumprimento desta Lei, verificando, caso a caso, as condições
físicas do conjunto estrutural da edificação;

2.3- Oportuno, ressaltamos que as vistorias de que trata esta Lei
serão realizadas trimestralmente, por iniciativa do condomínio de
unidades autônomas, através de profissionais de engenharia ou de
empresa associada ao Sindicato da Industria da Construção Civil
no Estado de Pernambuco, com habilitação específica atestada
pelo CREA – Conselho regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia, com base nas normas emanadas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, para operação, uso e
manutenção das edificações; 

2.4- Desta feita, havendo descumprimento por parte do condomínio
das exigências relacionadas no termo de vistoria, o engenheiro
responsável deverá denunciar o fato às autoridades competentes a
nível municipal e estadual, para tomada das providências que se
fizerem necessárias, inclusive a de interdição com a conseqüente
desocupação de todo o conjunto imobiliário, na iminência de seu
possível desmoronamento;

2.5- Ainda, o Governo do Estado fica autorizado a criar um
Conselho Consultivo para assessorar o órgão estadual indicado na
forma do art. 2º na solução dos assuntos derivados desta Lei;

2.6 - No mérito, resta evidenciado o interesse público, tendo em
vista que a normatização das construções, manutenção
acompanhamento e vistorias das edificações no Estado,
estabelecidas no referido Projeto de Lei, proporcionarão segurança
e bem estar aos ocupantes de unidades imobiliárias verticais
situados em todo o Estado. Atendido os princípios da legislação em
vigor, somos pela aprovação do Substitutivo. 

Teresa Leitão
Deputada

3. Conclusão

Ante ao exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o
Substitutivo Nº 01/2005, apresentado pela Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária Nº
802/2004, de autoria do Deputado Augusto Coutinho. 

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 20 de abril de 2005.

Presidente: José Queiroz.
Relator : Teresa Leitão.
Favoráveis os (3) deputados: Aurora Cristina, José Queiroz,
Nelson Pereira.

Parecer N° 4884/2005
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 883/2005
Autoria: Deputado Sérgio Leite

EMENTA: Proposição que visa dispor sobre a obrigato-
riedade de implantação de infra-estrutura
básica em empreendimentos habitacionais
construídos ou financiados, parcial ou
integralmente, com recursos públicos
oriundos do Estado de Pernambuco,
acompanhado da Emenda Modificativa nº
01/2005 e Emenda Aditiva nº 02/2005. No
mérito pela aprovação com as alterações
propostas. 

1. Relatório:

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública, o Projeto de
Lei Ordinária Nº 883/2005, de autoria do Deputado Sérgio Leite e
as Emendas: Modificativa n° 01/2005 e Aditiva n° 02/2005, ambas
de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para
análise e emissão de parecer;

1.2- A proposição trata de matéria que dispõe sobre a
obrigatoriedade de implantação de infra-estrutura básica em
empreendimentos habitacionais construídos ou financiados, parcial
ou integralmente, com recursos públicos oriundos do Estado de
Pernambuco.

2. Parecer do Relator

2.1-A presente Propositura visa estabelecer princípios a serem
observados em empreendimentos habitacionais construídos ou
financiados, parcial ou integralmente, com recursos públicos
oriundos do Estado de Pernambuco, com a inclusão da Emenda
Modificativa no sentido de que só terá eficácia à nova Lei, para
empreendimentos a partir de sua entrada em vigor e a Emenda
Aditiva nº 2, que aprimora a redação original;

2.2- O Projeto de Lei ora em comento objetiva regulamentar a
responsabilidade de empreendedores habitacionais frente à
necessidade de infra-estrutura básica e regularidade fundiária na
área edificado conjunto habitacional. Relevante a proposição, na
medida em que atuará como instrumento garantidor de condições
básicas de cidadania, sem invadir competência municipal;

2.3- As Emendas Modificativa e Aditiva, apresentadas e aprovadas
no seio da 1ª Comissão, buscam respectivamente, alterar a
redação do art. 7° e acrescentar os arts. 8° e 9 °, ao Projeto de lei
em referência, in verbis:

“Art. 7° Esta Lei será aplicável apenas aos empreendimentos
habitacionais a serem iniciados a partir de sua entrada em vigor.”

“Art. 8° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.”

“Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário.”

2.4- Diante do exposto, no mérito, o presente projeto de lei com
suas alterações, merece ser aprovado, uma vez que atende ao

Pareceres de Comissões

Solicitação de Dispensa

Ata

Resolução Expediente
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interesse público e encontra-se em consonância com a legislação
em vigor.

Nelson Pereira
Deputado

3. Conclusão

Ante ao exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo
Relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária Nº
883/2005, de autoria do Deputado Sérgio Leite com as alterações
introduzidas pelas Emendas: Modificativa Nº 01/2005 e Aditiva Nº
02/2005, ambas de autoria da Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça. 

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 20 de abril de 2005.

Presidente: José Queiroz.
Relator : Nelson Pereira.
Favoráveis os (3) deputados: Aurora Cristina, José Queiroz,
Teresa Leitão.

Parecer N° 4885/2005
Comissão de Administração Pública
Substitutivo Nº 01/2005, de autoria da Comissão de
Constituição,
Legislação e Justiça ao
Projeto de Lei Ordinária Nº 893/2005
Autoria: Deputado Betinho Gomes

EMENTA: PROPOSIÇÃO PRINCIPAL QUE VISA INSTI-
TUIR A OBRIGATORIEDADE DE TODOS
OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRE-
TA, INDIRETA, AUTARQUIA, EMPRESAS
DE ECONOMIA MISTA, INSTITUIÇÕES
FINANCEIRAS, BANCÁRIAS E ENTIDADES
PRIVADAS QUE PRESTAM ATENDIMENTO
DIRETAMENTE AO PÚBLICO, MANTEREM
ADAPTAÇÕES E ACESSIBILIDADE A
PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA
E DEMAIS, NO ÂMBITO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO. ATENDIDO O TRÂMITE
REGIMENTAL. NO MÉRITO, PELA APRO-
VAÇÃO.

1.Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública o Substitutivo
Nº 01/2005, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária Nº 893/2005, do Deputado
Betinho Gomes, para análise e emissão de parecer;

1.2- A Proposição busca instituir a obrigatoriedade do todos os
órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de
economia mista, instituições financeiras, bancárias e entidades
privadas que prestem atendimento diretamente ao público,
manterem adaptações e acessibilidade a pessoas portadoras de
deficiência e demais, no âmbito do estado de Pernambuco;

1.3- O Projeto de Lei em apreço, quando de sua apreciação na
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, recebeu a emissão
do Substitutivo com o intuito de adequar melhor o texto da
proposição original.

2. Parecer da Relatora

2.1- A presente propositura visa estabelecer normas para que as
instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem
atendimento diretamente ao público, ficarem obrigadas a
implementar modificações físicas nas áreas destinadas ao
atendimento ao público, assim como soluções técnicas nos
equipamentos de auto-atendimento, com vistas à acessibilidade às
pessoas portadoras de deficiência;

2.2- as modificações editadas nesta Lei, levarão em consideração
todos os itens especificados no art. 1º, da proposição ora analisada;

2.3- Oportuno, esclarecemos que todas as instituições
mencionadas na proposição em referência terão o prazo de 01 (um)
ano, para realizarem as modificações necessárias ao efetivo
cumprimento desta Lei;

2.4- Desta feita, havendo descumprimento do disposto na presente
Lei ficará o infrator sujeito ao pagamento de multa no valor de R$
2.000,00 (dois mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais),
dependendo do porte do estabelecimento;

2.5 - No mérito, a proposição em epigrafe merece ser aprovada,
uma vez que atende ao interesse público, haja vista a garantia de
acessibilidade que proporciona às pessoas portadoras de
deficiência em seu dia a dia, para o uso dos bens e serviços
públicos e privados no âmbito do Estado de Pernambuco.

Teresa Leitão
Deputada

3. Conclusão

Ante ao exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o
Substitutivo Nº 01/2005, apresentado pela Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária Nº
893/2005, de autoria do Deputado Betinho Gomes. 

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 20 de abril de 2005.

Presidente: José Queiroz.
Relator : Teresa Leitão.
Favoráveis os (3) deputados: Aurora Cristina, José Queiroz,
Nelson Pereira.

Parecer N° 4886/2005
Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação
Parecer ao Projeto de Lei Ordinária N.º 885/2005
Origem: Poder Legislativo
Autoria: Deputado Izaías Régis

Ementa: Estabelece normas referentes às práticas co-
merciais, bancárias e financeiras que
envolvam negativa de outorga de crédito ao
consumidor.

1. Histórico

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para
análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária N.º
885/2005, oriundo deste Poder Legislativo, de autoria do Deputado
Izaías Régis.

A matéria analisada pretende estabelecer normas referentes às
práticas comerciais, bancárias e financeiras que envolvam negativa
de outorga de crédito ao consumidor.

De acordo com seu artigo 1º “a todo consumidor ao qual for negada
a concessão de crédito, seja comercial, financeiro ou bancário, em
programas oferecidos publicamente por fornecedores de produtos
ou serviços, deverá ser entregue declaração da qual constará
obrigatoriamente as seguintes informações:
I - o nome do estabelecimento que negar crédito ao consumidor;
II - o nome e qualificação do consumidor cujo crédito tenha sido
negado;
III - o motivo pelo qual houve a negativa.”

Aos infratores desta Lei são imputadas diversas penalidades
elencadas no corpo da matéria, particularmente no seu art. 2º, sem
prejuízo das de natureza cível, penal e administrativas.

A Comissão de Constituição, Legislação e Justiça apresentou a
Emenda Modificativa N.º 01 ao projeto em epígrafe que altera os
artigos 2º, 3º e 4º, com o objetivo de aprimorá-los no que respeita a
aplicação de penalidades administrativas que passarão a obedecer
as disposições do Código de Defesa do Consumidor. É também
atribuída, nesta mesma emenda, ao Poder Executivo a
responsabilidade, mediante decreto, de indicar o órgão responsável
pela fiscalização das obrigações e aplicação das sanções previstas
nesta Lei.

2. Parecer do Relator

A proposição em consideração não contraria as legislações
orçamentária, financeira e tributária. No que me cabe opinar,
declaro-me favorável a aprovação do Projeto de Lei Ordinárias N.º
885/2005 de autoria do Deputado Izaías Régis, acatando a Emenda
Modificativa N.º 01 apresentada pela Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça.

Nelson Pereira
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do Relator, decide este Colegiado pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinárias N.º 885/2005 de autoria do
Deputado Izaías Régis, acatando a Emenda Modificativa N.º 01
apresentada pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tributação, em 19 de abril de 2005.

Presidente: Sebastião Rufino.
Relator : Nelson Pereira.
Favoráveis os (4) deputados: Adelmo Duarte, Antônio Moraes,
Augusto César, Manoel Ferreira.

Indicação N° 4008/2005
Indicamos à Mesa depois de ouvido Plenário, obedecidas as
normas regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Sr.
Governador do Estado de Pernambuco, Dr Jarbas de Andrade
Vasconcelos, no sentido de construir uma estação elevatória, para
atender as comunidades do Sítio Massaranduba e Invasão no
Município de Garanhuns. 
Da decisão do Plenário, dê-se conhecimento ao Deputado Federal
Armando Monteiro Neto, à Câmara Municipal de Garanhus,
localizada na Rua Siqueira Campos,nº43, Centro, CEP: 55.293-10,
bem como as rádios e jornais locais.

Justificativa

Justifica-se a presente indicação em virtude das referidas
comunidades localizadas no Municipio de Garanhus, possuir um
grande número de residências, em decorrência de sua alta
densidade populacional. A implantação de uma estação elevatória
nas referidas comunidades, atenderá a boa parte da população
local a qual sofre ardualmente com a falte de água encanada em
suas casas, além de oferecer melhores condições de vida as
comunidades.
Diante da matéria e considerando a importância desta Indicação,

como meio de suprir as necessidades básicas do referido
Município, apresentamos a presente na certeza de seu atendimento
após a aprovação dos meus Ilustres Pares.

Sala das Reuniões, em 18 de abril de 2005.

Izaías Régis
Deputado

Indicação N° 4009/2005
Indicamos à Mesa depois de ouvido Plenário, obedecidas as
normas regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Sr.
Governador do Estado, Dr. Jarbas de Andrade Vasconcelos e ao
Exmo Sr. Secretário de Defesa Social, Dr. João Batista de Meira
Braga, no sentido de que seja agendada uma visita do Programa
Caravana da Paz, no município de LIMOEIRO.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Exmo Sr. Secretário de Defesa Social, Dr. João
Batista de Meira Braga, na Rua São Geraldo, 111, Santo Amaro,
Recife - PE, CEP: 50040-020; ao Ilmo. Diretor da Rádio Cultural
FM, Sr. Alexandre Queralvares, na Rua da Alegria n.º 990,
Limoeiro-PE, 55700-000; ao Ilmo. Diretor da Rádio Jornal de
Limoeiro, Sr. Maciel Júnior, na Praça da Bandeira n.º 44, Centro,
Limoeiro-PE, 55700-000; ao Ilmo. Diretor do Informativo Fique por

Dentro, Sr. Rubens Sacramento, na Av. Santo Antônio n.º 406, 1.º
andar, Limoeiro, 55700-000; aos Revmos. Srs., Pe. Luís e Pe.
Inácio, no Salão Paroquial, Rua da Matriz s/n, Centro, Limoeiro-PE,
55700-000; a Ilma. Presidenta da Sociedade São Vicente de Paula
de Limoeiro, Dra. Conceição Marques, na Rua Vigário Joaquim
Pinto, 105, Limoeiro-PE, 55700-000; a Ilma. Presidenta do Lions
Club de Limoeiro, Dra. Isabel Marques, Rua Lions Club s/n,
Limoeiro-PE, 55700-000; ao Exmo. Sr. Presidente do Sindicato dos
Trabalhadores Rurais de Limoeiro, Sr. Emanuel Augusto Gomes
Neto, Rua Frei Estevão, 58, Centro, limoeiro-PE, 55700-000; ao
Exmo. Sr. Presidente do SINSEMUL, Sr. Ivo Leocádio da Silva, na
Rua Santa Cruz, 25/29, Centro, Limoeiro-PE, 55700-000; ao Exmo.
Sr. Presidente da Câmara Municipal do Limoeiro, Dr. Geraldo José
de Moraes Guerra, e aos demais vereadores, na Rua da Matriz,
134, Limoeiro-PE, 55700-000.

Justificativa

Segundo avaliação do Governo do Estado (dados do PPA
2004/2007), Limoeiro é o município que detém os maiores e,
conseqüentemente, os piores índices de mortalidade por homicídios
no Agreste Setentrional, são 83,4 por 100.000 habitantes, o que
coloca Limoeiro entre os trinta municípios mais violentos do Estado.
Assim, o município em questão necessita de uma atenção especial
no quesito segurança pública, pois os índices de violência, obtidos
junto ao Governo do Estado, bem demonstram o sentimento de
insegurança que hoje aflige a população.
Dessa forma, será de grande valia a visita da Caravana da Paz, no
citado município, orientando a população, principalmente, os
jovens, de forma a prevenir e diminuir a ocorrência de delitos,
através de oficinas pedagógicas ministradas por agentes do
Programa Educacional de Resistência às Drogas e Violência
(PROERD), Gerência de Prevenção ao Tráfico de Seres Humanos
(TSH) e Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente (DPCA)
e a Delegacia da Mulher, entre outros setores da Secretaria de
Defesa Social.
Diante do exposto, na qualidade de representante daquele
município e considerando a relevância do pedido, solicito aos meus
ilustres pares a aprovação da presente indicação.

Sala das Reuniões, em 19 de abril de 2005.

Ricardo Teobaldo
Deputado

Indicação N° 4010/2005
Indicamos à mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja enviado um apelo à Exmª. Srª. Joseane
Hermogenis, da Coordenação de Atendimento ao Público da
Telemar, na AV. Afonso Olindense, 1513, bairro da Várzea –

Recife/PE, no sentido de que seja providenciada a instalação de um
TUP – telefone de uso público no Sítio Moça Branca, no Município
de Flores/PE. Da decisão desta casa e do inteiro teor desta
proposição, dê-se conhecimento ao Sr. Raimundo da Silva, no Sítio
Moça Branca, no município de Flores/PE.

Justificativa

O telefone é um equipamento fundamental para a comunicação à
distância. Através dele, também é possível solicitar documentos,
pedir socorro para as vítimas de assaltos ou acidentes, em
momentos de urgências. Nas imediações do Sítio Moça Branca, é
grande o número de residentes e transeuntes. Porém, não há um
telefone público na comunidade. Com a instalação do aparelho,
será possível atender a demanda daquela localidade. 

Sala das Reuniões, em 20 de abril de 2005.

Soldado Moisés
Deputado

Indicação N° 4011/2005
Indicamos à Mesa depois de ouvido Plenário, obedecidas as
normas regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo.
Sr. Governador do Estado - Dr. Jarbas Vasconcelos e ao
Exmo. Sr. Secretário de Infra-Estrutura, no sentido de
viabilizarem as desapropriações das áreas de terrenos
necessárias para Construção das Estações Elevatórias
do Sistema de Saneamento do município de Vitória de
Santo Antão.

Da decisão do Plenário, dê-se conhecimento ao:
Exmo. Sr. Deputado Federal - Dr. André de Paula;
Ilmo. Sr. Presidente da COMPESA - Dr. Luiz Gonzaga Perazzo;
Ilmo. Sr. Gerente Regional da COMPESA em Vitória de Santo
Antão - Dr. Djair Pinto Bezerra Junior;
Exmos. Srs. Vereadores da Vitória - Dr. Doca Lira, Dr. Everaldo
Arruda, Dr. Heleno Rodrigues e Dr. Manoel de Holanda;
Ilmo. Presidente da Associação Comercial de Vitória - Sr. Cristiano
de Melo Vasconcelos Barros;
Ilmo. Presidente da CDL de Vitória - Sr. Rafael Ferraz Vilanova;
Ilma. Srª. Presidenta do Instituto Histórico e Geográfico da Vitória -
Profª. Eunice Xavier;
Ilmo. Sr. Presidente do ROTARY da Vitória - Dr. José Jaelson Elias;
Ilmo. Presidente do LIONS Vitória das Tabocas - Sr. José Carlos
Peres Quintas;
Ilma. Diretora do Informativo Cultura Básica - Srª. Wanessa Lima;
Ilmo. Diretor do Informativo “A Voz” - Sr. Hildebrando Lima;

Justificativa

Indicações

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
Convoco, nos termos do art. 105, I c/c art. 113, caput, do Regimento Interno desta Assembléia Legislativa, os Deputados André
Luis Farias (PTB), Augusto Coutinho (PFL), Bruno Rodrigues (PSDB), Ciro Coelho (PFL), Isaltino Nascimento (PT), Jacilda
Urquisa (PMDB), José Queiroz (PDT), Pedro Eurico (PSDB) e Sebastião Oliveira Júnior (PFL), membros titulares, e, na ausência
destes, os suplentes Antônio Moraes (PSDB), Augusto César (PTB), Aurora Cristina (PMDB), Bruno Araújo (PSDB), Lourival
Simões (PV), Roberto Liberato (PFL), Silvio Costa (PMN), Soldado Moisés (PRP) e Teresa Leitão (PT) para se fazerem
presentes à reunião a ser realizada às dez horas (10:00h), do dia 26 de abril de 2005, no Auditório, localizado no sexto andar do
Anexo I desta Assembléia Legislativa – Edifício Senador Nilo Coelho, onde estarão em pauta as seguintes matérias:

DISTRIBUIÇÃO:

1) PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO:
a) Proposta de Emenda à Constituição n.º 16/2005, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera os artigos 19 e 100
da Lei Maior Estadual).

2) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:
a) Projeto de Lei Ordinária nº 914/2005, de autoria do Deputado Manoel Ferreira (Ementa: Disciplina a criação, propriedade,
posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos e institui o cadastramento através de identificação eletrônica por microchip, no
Estado de Pernambuco). 
b) Projeto de Lei Ordinária nº 915/2005, de autoria do Deputado Manoel Ferreira (Ementa: Dispõe sobre a exigência, no ato da
matrícula de alunos à rede pública estadual de ensino, a apresentação de uma certidão de antecedentes criminais e dá outras
providências). 
c) Projeto de Lei Ordinária nº 916/2005, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Abre crédito suplementar ao Orçamento
Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2005 e dá outras providências).

DISCUSSÃO:

1) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:
a) Projeto de Lei Ordinária nº 890/2004, de autoria do Deputado Augusto Coutinho (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação de equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF, em estabelecimentos que efetuem venda a varejo de
combustíveis.).
Relator Deputado José Queiroz
b) Projeto de Lei Ordinária n.º 894/2005, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Institui o Fundo de Responsabilidade
Social e de Modernização Administrativa - FRSMA e dá outras providências).
Relator Deputado Augusto César
b.1.) Emenda Modificativa n.º 01, apresentada pelo Governador do Estado (Ementa: Dá nova redação ao artigo 4º do Projeto
de Lei Ordinária n.º 894/05, que institui o Fundo de Responsabilidade Social e de Modernização Administrativa – FRSMA), ao
Projeto de Lei Ordinária n.º 894, de sua autoria (Ementa: Institui o Fundo de Responsabilidade Social e de Modernização
Administrativa – FRSMA, e dá outras providências).
Relator Deputado Augusto César
c) Projeto de Lei Ordinária n.º 898/2005, de autoria do Deputado Ettore Labanca (Ementa: Concede isenção da tarifa de esgoto
cobrada aos moradores dos conjuntos habitacionais populares do Estado de Pernambuco e dá outras providências).
Relator Deputado Lourival Simões
c) Projeto de Lei Ordinária nº 906/2005, de autoria da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (Ementa: Dispõe sobre
o subsídio do Governador do Estado, para o exercício financeiro de 2005, e dá outras providências).
Relator Deputado Adelmo Duarte
d) Projeto de Lei Ordinária nº 908/2005, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza a abertura de crédito especial
ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2005 e dá outras providências.).
Relatora Deputada Aurora Cristina 
e) Projeto de Lei Ordinária n.º 909/2005, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza a abertura de crédito especial
ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2005 e dá outras providências.).
Relator Deputado Augusto César

Recife, 20 de abril de 2005.
Sala da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

DEPUTADO BRUNO RODRIGUES
PRESIDENTE DA CCLJ
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O presente pleito tem por objetivo concluir o Sistema de
Saneamento do município de Vitória, cuja obra, sob administração
da COMPESA, encontra-se literalmente paralizada. 
Tendo em vista a necessidade da construção das Estações
Elevatórias, bem como a implantação da Rede de Coletoras e
Emissários, não há outra alternativa por parte do Governo do
Estado, senão desapropriar áreas de terrenos necessárias para
conclusão das obras de ampliação do Sistema de Esgoto Sanitário
do município de Vitória de Santo Antão.
Em se tratando de pleito da maior relevância, justificamos este
expediente, ensejando sua aprovação.

Sala das Reuniões, em 19 de abril de 2005.

Elias Lira
Deputado

Indicação N° 4012/2005
Indicamos à Mesa depois de ouvido Plenário, obedecidas as
normas regimentais, que seja enviado apelo ao Secretário de
Educação e Cultura, Dr. Mozart Ramos Neves, no sentido de
viabilizar o cumprimento da Lei nº 10.378, de 06 de dezembro de
1989, que denomina “Casa da Cultura Luiz Gonzaga”, a Casa da
Cultura da Cidade do Recife.

Justificativa

Oral.

Sala das Reuniões, em 19 de abril de 2005.

Carla Lapa
Deputada

Indicação N° 4013/2005
Indicamos à Mesa depois de ouvido Plenário, obedecidas as
normas regimentais, que seja enviado um apelo ao Presidente da
EMTU, Exmo. Sr. Evandro Avelar, no sentido de implantar uma
parada de ônibus na PE-15 no centro da cidade do Paulista, nas
imediações do posto da previdência social. 
Da decisão do Plenário, dê-se conhecimento a Sr. Gilmar Viana,
presidente da AAPAL- Associação dos Aposentados e Pensionistas
de Abreu e Lima, sito a rua General Abreu e Lima, 1570,
Cep:53560-270, Centro, Abreu e Lima- PE.

Justificativa

O presente pedido tem seu fundamento na necessidade de
propiciar melhor acessibilidade aos transeuntes daquela região, que
se dirigem ao posto da previdência social, notadamente idosos e
portadores de deficiência, benificíarios da previdência facilitando o
embarque e desembarque dos usuários do sistema público de
transportes efetivando o mandamento constitucional de ir e vir,
privilegiando o principípio da universalidade dos transportes na
forma de ônibus urbanos. Diante do exposto solicito dos meus
ilustres pares a aprovação da presente proposição.

Sala das Reuniões, em 13 de abril de 2005.

Ceça Ribeiro
Deputada

Indicação N° 4014/2005
Indico à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, seja feita um veemente apelo ao Ministro da Cultura,
senhor Gilberto Gil; ao presidente do Conselho Estadual de
Educação, porta Marcus Aciolly; ao presidente do Instituto de
Preservação Histórico e Artístico Nacional - IPHAN em
Pernambuco, arquiteto Frederico Almeida e ao governador do
Estado de Pernambuco, senhor Jarbas Vasconcelos, no sentido de
envidarem esforços na restauração e preservação do Instituto
Arqueológico, Geográfico e Histórico de Pernambuco, entidade não
governamental, sem fins lucrativos, merecendo da sociedade e do
poder público melhores atenções.
Da decisão desta Casa e do inteiro teor da presente proposição a
presidente do Instituto Arqueológico, Geográfico e Histórico de
Pernambuco, escritora Luzilá Gonçalves Ferreira, com endereço à
rua do Hospício 130, Recife, ao professor e historiador Luiz Gomes
Correa, com endereço na rua dos Martírios, s/n, em frente ao
Hospital Regional Estadual Belarmino Correa, centro, Goiana; ao
editor da Agenda Cultural, jornalista Manoel Constantino, com
endereço no Cais do Apolo, 925, 15º Andar, bairro do Recife, CEP
50030-230, ao escritor Olímpio Bonald, com endereço à rua Manoel
de Almeida Belo, 1063, Bairro Novo, Olinda, bem como ao
pesquisador e sociólogo Paulo José Vieira Gemir, com endereço a
avenida engenheiro Domingos Ferreira, 3190, edifício Saint Patrick,
apto 903, Boa Viagem, Recife.

Justificativa

O Instituto Arqueológico, Geográfico e Histórico de Pernambuco,
fundado em 1862, encontra-se em situação deplorável. Com
considerável acervo: cerca de 137 mil testamentos e inventários de
famílias de Pernambuco, documentos de sesmarias dos séculos
XVII, XVIII e XIX; coleção de ordem régias, escritas à mão, que
vinham de Portugal; anais pernambucanos; fotografias
pernambucanas, registro da época do Brasil Colônia; documentos
sobre a escravidão; cartas de abolicionistas; cartas de escravos
rogando alforria; documentos sobre o hecatombe de Garanhuns e o
assassinado de João Pessoa; o primeiro processo assinado por
Joaquim Nabuco; além de objetos de usos pessoais da sociedade
da época; louças e pratarias usadas nas mesas das casas grandes
dos engenhos pernambucanos e objetos de uso doméstico como
resfriadeiras, quartinhas, ferro-de-engomar... urgindo, pois, o apoio
e o incentivo não apenas do poder público, mas da iniciativa
privada, pois trata-se de um patrimônio de todos e de valor
inestimável.

Sala das Reuniões, em 19 de abril de 2005.

Guilherme Uchôa
Deputado

Indicação N° 4015/2005
Indicamos à Mesa, depois de ouvido o plenário, obedecidas as
normas regimentais, que seja enviado um apelo ao EXMO. SR.

GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO, Dr. Jarbas
Vasconcelos e ao Ilmo. Sr. José Arlindo Soares, Secretário de
Desenvolvimento Social e Cidadania, no sentido de implantar uma
Agência do Trabalho no município de Triunfo -PE.
Da decisão do plenário, dê -se conhecimento ao Exmo. Sr. Prefeito
de Triunfo, Dr. José Hermano Alves de Lima e ao Ilmo. Sr.
Vereador Anselmo Martins Pereira. 

Justificativa

A Agência do Trabalho, unidade técnica da Secretaria de
Desenvolvimento, tem por objetivo facilitar o retorno do
desempregado a um posto de trabalho. Os principais serviços
oferecidos pela referida unidade técnica são: intermediação de
emprego, qualificação profissional, atendimento ao seguro -
desemprego, atendimento ao jovem em busca do primeiro
emprego, acesso a crédito para pequenos empreendimentos,
informações sobre mercado de trabalho, intermediação de serviços
autônomos e expedição de documentos. 
Pelo exposto, e tendo em vista as dificuldades decorrentes do
grande desemprego na região, conforme Indicação n.º 67 / 05 do
Vereador do município de Triunfo, Sr. Anselmo Martins Pereira,
enviada ao Secretário de Desenvolvimento Social e Cidadania, é
que se justifica a necessidade de aprovação da Presente Indicação,
que será de importante valia para enfrentar o problema em questão.

Sala das Reuniões, em 18 de abril de 2005.

Sebastião Oliveira Júnior
Deputado

Requerimento N° 2679/2005
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as
formalidades regimentais que seja enviado VOTO DE APLAUSO
AO AOS ESTUDANTES DA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE
PERNAMBUCO – UNICAP, pelo desenvolvimento do Projeto
Caravana da Educação, que tem como objetivo disseminar a
cultura e a cidadania, através da doação de livros recolhidos pelos
estudantes, para cidades do interior do estado.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Diretório Acadêmico de Direito Fernando Santa
Cruz, situado na Rua do Principe, 526, Bloco G, sala 301, Boa
Vista, Recife – PE, ao Diretório Acadêmico de Administração e ao
Diretório Central dos Estudantes, ambos com endereço na rua
Eduardo Carvalho, 81, Boa Vista, Recife - PE.

Justificativa

Os estudantes da UNICAP, cientes das dificuldades em que se
encontram algumas bibliotecas públicas do interior e da falta de
iniciativa do Governo do Estado de Pernambuco para tratar a
questão do acesso às informações através da leitura, organizaram
o Projeto Caravana da Educação com o apoio de entidades
representativas.
A execução deste projeto tem como meta levar livros doados pelo
alunos da universidade e seus familiares para atenderem as
necessidades dos estudantes que não têm condições de adquirirem
os livros.
Desta forma, se faz justa e merecida a parabenização ora proposta
aos estudantes da Universidade Católica de Pernambuco - UNICAP
pela importante iniciativa para o Estado de Pernambuco.

Sala das Reuniões, em 19 de abril de 2005

Teresa Leitão
Deputada

Requerimento N° 2680/2005
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as
formalidades regimentais, seja enviado VOTO DE PESAR pelo
falecimento do jovem VICTOR EMMANUEL BRANDÃO DE
MIRANDA.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento à família enlutada, representada neste momento pelo
seu genitor o Sr. ANTONIO FERNANDO LINS DE MIRANDA,
residente à Rua Prof. Pedro Augusto Carneiro Leão, 585, Bl E5,
Aptº 06, Boa Viagem, Recife - PE, CEP: 51160-210.

Justificativa

O falecimento do jovem Victor Emmanuel Brandão de Miranda, no
último dia 28 de janeiro do corrente ano, inundou a todos nós de
imensa tristeza.
Um rapaz na flor da idade, 27 anos, bom filho, bom irmão,
excelente caráter, reflexo da educação recebida dos seus pais.
Educação essa pautada no amor e no respeito ao ser humano.
Viveu com intensidade sua juventude e o tempo passado junto a
nós, foi caracterizado por sua alegria contagiante. 
A ida precoce do nosso Victor Emmanuel para a morada eterna,
deixou consternados seus pais, Fernando Miranda e Maria do
Perpétuo Socorro Brandão de Miranda, seu irmão e amigo de todas
as horas, Fernando José Brandão de Miranda, seus amigos e
companheiros de escola.
A partir do exposto, Senhores Deputados, nada mais justo do que
esta Casa Legislativa apresentar votos de profundo pesar pela
perda irreparável, do jovem amigo, Victor Emmanuel Brandão de
Miranda.

Sala das Reuniões, em 19 de abril de 2005

Ettore Labanca
Deputado

Requerimento N° 2681/2005
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as
formalidades regimentais, que seja Transcrito nos Anais desta Casa
o editorial “70 ANOS DA ASSEMBLÉIA”,publicado no Jornal do
Commercio, seção opinião, em 01 de abril de 2005.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Editor do JC, jornalista Meseu Nogueira, com
endereço rua Imperador D. Pedro II, 346 - Santo Antônio -
Recife/PE - CEP: 50.010-240; ao Presidente da Assembléia
Legislativa do Estado de Pernambuco, Deputado Romário Dias,

com enderenço na rua da União, 439, Boa Vista, Recife-PE,
CEP:50.050.010; aos Diretores da Mesa Diretora da Assembléia
Legislativa, 1º Presidente, Deputado Fernando Lupa; 2º Vice-
Presidente, Deputado Aglailson Júnior; 1º Secretário, Deputado
João Negromonte; 2º Secretário, Deputado Bruno Rodrigues; 3º
Secretário, Deputado Nélson Pereira e 4º Secretária, Deputada
Ceça Ribeiro,todos no endereço na rua da União, 439, Boa Vista,
Recife/PE - CEP: 50.050-010.

Justificativa

O artigo supracitado atina para um breve histórico da Assembléia
Legislativa do Estado de Pernambuco, considerada um marco dos
movimentos políticos que regeram as primeiras conquistas sociais e
democráticas do Estado. 

Ante o exposto, segue na íntegra o artigo ora referenciado:

“ 70 anos da Assembléia
A Assembléia Legislativa de Pernambuco está comemorando 170
anos de instalação. A data se refere ao discurso introdutório do
então chamado presidente da Província, Manuel de Carvalho Paes
de Andrade, no dia 1º de abril de 1835.
Aquele governador (sucedera a Francisco de Paula, durante uma
crise de poder que culminara com uma sedição militar na cidade do
Recife) é assim descrito por Pereira da Costa: “Revolucionário de
1817, presidente da Confederação do Equador, duas vezes
expatriado, por muitos anos residente nos Estados Unidos e na
Inglaterra, recentemente eleito senador pela Paraíba, o novo
administrador reunia todas as qualidades de ação e experiência
exigidas pela conjuntura”. Seu governo não foi tranqüilo, tendo ele
próprio de enfrentar a chamada Guerra dos Cabanos, mas depois
de muitas lutas, a que esteve presente, pôde se vangloriar do fato
de ter pacificado Pernambuco e modernizado o seu sistema de
governo, pela instalação efetiva do Poder Legislativo na Província
(antes, em vez de deputados estaduais, havia os conselheiros do
presidente).
De fato, a criação de Assembléias Legislativas, em todo o Brasil,
havia ocorrido em agosto de 1834, através de lei promulgada pela
Regência do Império. E até já fora definido o seu local de
instalação, em Pernambuco, uma antiga fortaleza, no bairro do
Recife. Mas, somente no primeiro dia do ano seguinte é que se deu
a instalação solene da casa legislativa. Foram, então, empossados
os primeiros 36 deputados, alguns já então famosos, por haverem
participado de importantes episódios da nossa história, como
Gervásio Pires Ferreira, revolucionário de 1817, além de tribunos
conhecidos, como Nunes Machado, que viria a ser depois um dos
líderes da Revolução Praieira. 
Como a definição dos representantes estava ligada ao prestígio e à
importância social dos escolhidos, é natural que houvesse uma
certa preponderância de figuras ativas do clero (onze efetivos e
mais dois suplentes), já que era alto o prestígio intelectual do
Seminário de Olinda. Entre os muitos padres deputados, deve-se
destacar Lopes Gama, que editou um jornal chamado de “O
Carapuceiro”, onde defendia idéias liberais contra o absolutismo
monárquico. Havia também magistrados e alguns militares.
Vale destacar o seguinte trecho do pronunciamento do presidente da
Província, ao instalar a Assembléia Legislativa: “Este dia que marca
uma nova época de glória nos fatos de Pernambuco, é para mim um
objeto de entusiasmo por ver nele realizado o mais belo triunfo dos
princípios que professo, por ver nele formada a segura garantia dos
progressos, das luzes e do incremento da prosperidade pública”.
Em 1866, foi autorizada a construção de um edifício para receber
de forma condigna a Assembléia Provincial, demorando ainda a ser
construído o belo prédio, no local onde hoje se encontra, na Rua da
Aurora, quadra vizinha ao Ginásio Pernambucano.
Em seguida à Proclamação da República, passou a vigorar nos
Estados (antigas Províncias) o sistema bicameral. A Assembléia,
com 30 deputados, dividia a função legislativa com o Senado
Estadual, este com 15 membros. Depois, veio a Revolução de 30 e,
em 1934, restabeleceu o regime anterior. Houve, então, a
interrupção decretada por Vargas (o Estado Novo) em 1937, até
que em 1947 voltou a nossa casa legislativa a funcionar como
Assembléia Constituinte de Pernambuco. Mais recentemente, um
Ato Complementar dos governos militares pôs em recesso o poder
legislativo estadual. Mas, isso é quase história dos nossos dias.
Hoje, a Assembléia tem motivos para comemorar, com orgulho,
seus 70 anos de criação efetiva, ainda que não de exercício
ininterrupto de Poder Legislativo”.
Ante o exposto, solicito dos meus ilustres Pares aprovação para
este Requerimento.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2005

Augusto Coutinho
Deputado

Requerimento N° 2682/2005
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as
formalidades regimentais, seja consignado na Ata dos trabalho de
hoje um Voto de Aplauso à servidora deste Poder, Sirlênia Alves de
Albuquerque, Gerente da Biblioteca ALEPE, pela atuação à frente
desse órgão.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento:

à homenageada, na Biblioteca da ALEPE, 6º andar - Anexo I;
ao Exmo Sr. Presidente da ALEPE - Deputado Romário Dias;
ao Exmo. Sr. Primeiro Secretário - Deputado João Negromonte.

Justificativa

A Biblioteca da ALEPE realizou, dia 18 de abril do corrente, evento
alusivo ao Dia do Livro Infantil, com a participação de filhos de
servidores, mediante a apresentação do Teatro de Bonecos,
histórias infantis, por Sebastião Filho. Da programação ainda,
criação e técnica de confecção de livro infantil.
Esse trabalho é resultado da profícua atuação da servidora Sirlênia
Alves de Albuquerque, responsável pela Gerência da Biblioteca,
que também promoveu a aquisição de vários livros, que irão se
integrar ao seu acervo composto de cinco mil obras sobre diversos
temas, que estão a disposição dos servidores.
É importante destacar, na oportunidade, as valiosas orientações e
sugestões, da Drª Ana Olimpia de Miranda Severo, Assistente
Chefe do Legislativo desta Casa, na melhoria e dinamização da
Biblioteca da ALEPE, de tantos serviços prestados na área cultural
dos que integram a Casa Joaquim Nabuco.
Por representar homenagem das mais procedentes aos que fazem
esse importante núcleo de saber, justificamos ente expediente.

Sala das Reuniões, em 18 de abril de 2005

Elias Lira
Deputado

Requerimento N° 2683/2005
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as
formalidades regimentais, a TRANSCRIÇÃO NOS ANAIS DA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DE PERNAMBUCO, do Artigo
“Conclave, a escolha do novo Papa”, Edição do dia 19 de abril de
2005, Caderno Mundo, página A10, do Diário de Pernambuco, de
autoria do Exmº Sr. Des. Jones Figueirêdo Alves do Tribunal de
Justiça do Estado de Pernambuco. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Exmº Sr. Des. Jones Figueirêdo Alves, com
endereço no Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, Praça
da República, s/n, Bairro de Santo Antonio, Recife - PE, CEP:
50010-040. 

Justificativa

A solicitação da transcrição do Artigo “Conclave, a escolha do novo
Papa”, veiculado nesta data, de autoria do Exmº Des. Jones
Figueirêdo Alves, ratifica a importância da escolha do novo Sumo
Pontífice da Igreja Católica, sucessor de João Paulo II, que foi
iniciada ontem dia 18 de abril. 
O referido artigo expõe detalhadamente, a história da escolha do
novo Pontífice, chamado de Papa, contexto vivido neste momento
por todos nós cristãos. Desde a morte do Santo Papa João Paulo II,
estamos nos preparando para o anúncio do seu substituto. 
Nesta tarde de 19 de abril de 2005, dia também da publicação do
referido artigo, o novo Papa foi escolhido e anunciado através da
fumaça branca e do badalar dos sinos do Vaticano. O novo Papa
Bento XVI, é o alemão Joseph Ratzinger, como antecipou o artigo
do Des. Jones Figueirêdo.
Dessa forma, ante a importância do Conclave para todos os
cristãos, praticantes da doutrina da Igreja Católica Apostólica
Romana, peço aos Ilustres Pares a aprovação deste requerimento,
para que seja transcrito do Diário de Pernambuco, Caderno Mundo,
página A10, o artigo “Conclave, a escolha do novo Papa”.

Sala das Reuniões, em 19 de abril de 2005

Ettore Labanca
Deputado

Requerimento N° 2684/2005
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as
formalidades regimentais que seja enviado Votos de Aplausos ao
Sr. José Raimundo dos Santos Costa, Presidente da Associação
dos Criadores da Mata Norte do Estado de Pernambuco, pela
realização da XXVIII Exposição Agropecuária do Carpina, que
acontecerá nos dias 20 a 24 de abril do corrente, na Cidade de
Carpina.
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Sr. José Raimundo dos Santos Costa, no Parque
Senador Paulo Guerra, BR 408, Km 77, e ao Sr. Marcos Antônio
Siqueira, Presidente da Associação dos Criadores de Cavalos
Mangalarga Marchador do Estado de Penrambuco, na Rua Costa
Maia, s/n, Cordeiro - Recife-PE, CEP 50711-360. 

Justificativa

Oral

Sala das Reuniões, em 19 de abril de 2005

Carla Lapa
Deputada

Requerimento N° 2685/2005
Requeremos à Mesa, ouvido o plenário e cumprido, e as
formalidades regimentais que, no próximo dia 13 de junho de 2005,
no plenário desta Casa Legislativa, seja realizada um Grande
Expediente Especial, em homenagem ao Movimento dos
Escoteiros do Brasil. Da decisão desta casa e do inteiro teor desta
proposição, dê-se conhecimento aos Diretores Regionais da União
Brasileira dos Escoteiros: Sr. Célio Ramos da Silva, Sr. Maurinaldo
Moura; Srª. Vanuzia Barbosa da Silva; Sr. Waldemir Gomes da
Silva; Sr. Gilmar; Sr.Ricardo de Melo Cabral; Sr. Mardoque Júlio da
Silva; Srª. Zélia e o Sr. Severino Veloso da Silva, todos sitos à rua
conde de Irajá, 1121, Bairro da Torre , Recife/PE, Cep 50710-290,
bem como ao presidente nacional da União Brasileira dos
Escoteiros, Sr. Paulo Salamuni, sito à Travessa José do Patrocínio,
100 - Bairro Alto da Glória – Curitiba/PR. - CEP: 80.030 – 190.

Justificativa

O Movimento Escoteiro é uma mobilização educativa não-formal
para crianças e jovens, com a colaboração de adultos voluntários.
O objetivo maior é colaborar para que a juventude assuma o próprio
desenvolvimento, especialmente do caráter, através de atividades
progressivas, que apliquem as potencialidades físicas, intelectuais,
afetivas, sociais e espirituais, de acordo com os princípios e o
propósito do movimento. Em Pernambuco, a União Brasileira dos
Escoteiros é reconhecida como uma Entidade de Utilidade Pública
Estadual de acordo com Decreto nº 1670 de 26/05/1947.
A União dos Escoteiros do Brasil é uma sociedade civil de Direito
Privado, sem fins lucrativos e de caracteres educacional, cultural,
beneficente e filantrópica, que normatiza o Movimento Escoteiro no
País sendo reconhecida nacionalmente como Entidade de Utilidade
pública Federal, através do Decreto nº 5497, de 1928, e do
Decreto-Lei nº 8.828, de 24 de janeiro de 1946. O Escotismo foi
criado em 1907 pelo general inglês Baden Powell e chegou ao
Brasil três anos depois, com a fundação da Boy Scouts do Brasil,
por militares que haviam tido contato com o movimento criado pelo
General Powell. Em quase 100 anos de movimento, 2 milhões de
jovens já aderiram ao Escotismo e no Estado de Pernambuco,
cerca de 2 mil jovens integram o movimento nos dias atuais.
O Escotismo é um movimento de princípios, definidos na Promessa
Escoteira entre os quais podemos destacar: o Dever com o
Próximo, o Dever com Deus e o Dever consigo mesmo, que vamos
detalhar em seguida:
Dever para com Deus – Adesão a princípios espirituais e vivência
ou busca da religião que os expresse, respeitando as demais.
Dever para com o Próximo – Lealdade ao nosso País, em harmonia
com a promoção da paz, compreensão e cooperação local,
nacional e internacional, exercitadas pela Fraternidade Escoteira.
Participação no desenvolvimento da sociedade com
reconhecimento e respeito à dignidade do homem e ao equilíbrio da
Natureza.
Dever para consigo mesmo – Responsabilidade pelo seu próprio
desenvolvimento.

Requerimentos
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O desenvolvimento dos jovens também é pautado pelo Método
Escoteiro, cuja aplicação eficaz se caracteriza nos seguintes
pontos:
a) Aceitação da Promessa e da Lei Escoteira:
Todos os membros assumem, voluntariamente, um compromisso
de vivência da Promessa e da Lei Escoteira.
b) Aprender fazendo:
Educando pela ação, o Escotismo valoriza:
- o aprendizado pela prática;
- o treinamento para a autonomia, baseado na autoconfiança e
iniciativa;
- os hábitos de observação, indução e dedução.
c) Vida em equipe, denominada nas Tropas “Sistema de Patrulhas”,
incluindo:
- a descoberta e a aceitação progressiva de responsabilidade; 
- a disciplina assumida voluntariamente;
- a capacidade tanto para cooperar como para liderar.
d) Atividades progressivas, atraentes e variadas, compreendendo:
- jogos;
- habilidade e técnicas úteis, estimuladas por um sistema de
distintivos;
- vida ao ar livre e em contato com a Natureza;
- interação com a Comunidade;
- mística e ambiente fraterno.
e) Desenvolvimento pessoal com orientação individual
considerando:
- a realidade e o ponto de vista dos jovens; 
- a confiança nas potencialidades de cada jovem;
- o exemplo pessoal do adulto;
- Seções com número limitado de jovens e faixa etária própria.
O Escotismo está organizado em Ramos que se distinguem por
programas e atividades diferentes, dentro da mesma metodologia
escoteira:
a) Ramo Lobinho, para meninos e meninas de 7 a 10 anos,
indistintamente denominados lobinhos
b) Ramo Escoteiro, para rapazes e moças de 11 a 14 anos,
indistintamente denominados escoteiros,
c) Ramo Sênior, para rapazes e moças de 15 a 17 anos,
indistintamente denominados seniores
d) Ramo Pioneiro, para rapazes e moças de 18 a 21 anos
(incompletos), indistintamente denominados pioneiros 
Nestes intervalos abertos, a passagem de um Ramo para o
seguinte pode ser feita quando o lobinho contar de 10 a 11 anos, o
escoteiro de 14 a 15 anos e o sênior de 17 a 18 anos, levando em
conta as características individuais de cada criança ou jovem.
Ao seguir o lema “Sempre Alerta”, o Movimento Escoteiro indica
para a juventude os caminhos da força de caráter e da educação
para a paz.

Sala das Reuniões, em 20 de abril de 2005

Soldado Moisés
Deputado

Requerimento N° 2686/2005
Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, seja consignado na ata dos nossos trabalhos
legislativos de hoje, um voto de Congratulações com os gestores do
Conservatório Pernambucano de Música pela execução do projeto
Música aos Domingos, notadamente com o Consulado Geral da
Alemanha, evento cultural realizado nas dependências da
Academia Pernambucana de Letras e que contou com quinteto de
Metais, único no mundo, Harmonic Brass.
Da decisão desta Casa e do inteiro teor da presente proposição,
dela dê-se conhecimento a presidente do Conservatório
Pernambucano de Música, senhora Jussiara Albuquerque C. de
Oliveira, com endereço à avenida João de Barros, 594, Santo
Amaro , Recife, CEP 50100-020, ao cônsul geral da Alemanha,
senhor Walter Weinberger, com endereço à rua Antônio Lumack do
Monte, 128, 16º andar, edf. Empresarial Center III, Boa Viagem,
Recife, CEP 51020-350, assim como ao presidente da Academia
Pernambucana de Letras, escritor Waldênio Porto, com endereço à
avenida Rui Barbosa, 1596, Graças, Recife, CEP 52010-050 assim
como ao acadêmico Olímpio Bonald com endereço à rua Manoel de
Almeida Belo, 1063, Bairro Novo, Olinda.

Justificativa

Os eventos realizados pelo Conservatório Pernambucano de
Música, pouco divulgados, merece dos apreciadores da boa música
os melhores aplausos. 
O projeto Músicas aos Domingos, réplica dos primeiros momentos
daquela instituição cultural, viva e atuante, deveria acontecer
sempre, dado a sua dimensão e a sua importância.
Ao ensejo congratulo-me, com os que fazem o Conservatório
Pernambucano de Música, sugerindo do poder público mais
incentivo, em se tratando de uma entidade que já integra o
patrimônio cultural da cidade do Recife, acrescentando, por
oportuno, os louvores pela belíssima apresentação do Quinteto de
Metais de Munique, único do mundo de música de câmara,
ensejando brevemente mais uma apresentação, honrando, assim, o
seleto público que compareceu a Academia Pernambucana de
Letras para aplaudir o conjunto musical.

Sala das Reuniões, em 19 de abril de 2005

Guilherme Uchôa
Deputado

Requerimento N° 2687/2005
Requeiro à Mesa., ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, seja consignado na ata dos nossos trabalhos
legislativos de hoje, um voto de Congratulações com o editor da
Folha Metropolitana, jornalista Jailton Lima e sua equipe, com
tiragem agora quinzenal, comemorando seis anos de existência.
Da decisão desta Casa e do inteiro teor da presente proposição,
dela dê-se conhecimento ao próprio editor e equipe nas pessoas
dos repórteres Jailton Lima, Maurício André e Júnior Tavares, bem
como aos colaboradores Kildare Cunha, Márcio André, Beto Júnior
Deise Miréia, George Maçal e Roberto Patu, com endereço na
própria redação à rua Miguel Ribeiro, 29-B, centro, Abreu e Lima.

Justificativa

A cada 15 dias o jornal a Folha Metropolitana tem muito mais
informação. Trata-se de um periódico de boa apresentação gráfica,
condizente não somente com a área onde circula.
Um jornal, moderno, vivo, que já se encontra na sexagésima quarta
edição, que contribui para a história da imprensa de Pernambuco,
abrange os municípios de Paulista Abre e Lima, Igarassu,
Araçoiaba, Itapissuma, Itamaracá e Goiana.

Por isso, rogo dos ilustres pares seja consignado nos trabalhos
legislativos desta Casa o presente registro. 

Sala das Reuniões, em 19 de abril de 2005

Guilherme Uchôa
Deputado

Requerimento N° 2688/2005
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as
formalidades regimentais, seja consignado na Ata dos Trabalhos
Legislativos desta Casa, Voto de Aplauso à Prefeitura Municipal de
Santa Cruz da Baixa Verde pela reforma e ampliação das Unidades
de Saúde da Família - Sede e Distrito de Jatiuca.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição dê – se

conhecimento ao Exmo. Sr. Francisco Gomes da Silva, Prefeitura
Municipal à Rua Sebastião José da Silva, 120, Centro - Santa Cruz
da Baixa Verde – PE e à Ilma. Sra. Ildete Gomes, Secretária de
Saúde do Município.

Justificativa

Com intuito de melhorar as condições do Município no que tange à
saúde da população cerente, a Prefeitura, acertadamente, ampliou
a sua rede de atendimento. 

Sala das Reuniões, em 18 de abril de 2005

Sebastião Oliveira Júnior
Deputado

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTI-
TUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA REALIZADA NO DIA 12 DE
ABRIL DE 2005.

Às dez horas do dia doze do mês de abril do ano de dois mil e
cinco, no Plenarinho III, localizado no segundo andar do Anexo I
desta Assembléia Legislativa - Edifício Senador Nilo Coelho, sob a
Presidência do Deputado Bruno Rodrigues, reuniram-se os
Deputados Augusto Coutinho, Jacilda Urquisa, José Queiroz e
Sebastião Oliveira Júnior, membros efetivos, e os Deputados
Aurora Cristina, Bruno Araújo, Lourival Simões e Roberto Liberato,
membros suplentes. Observado o quorum regimental, o Presidente
declarou aberta a reunião e passou à leitura da ata da reunião
anterior, que, não tendo sofrido qualquer impugnação, foi dada por
aprovada. Em seguida, o Presidente passou à distribuição das
proposições, cujo resultado foi o seguinte: Proposta de Emenda à
Constituição nº 14/2005, de autoria do Deputado Bruno Araújo
(Ementa: Altera a redação do art. 73 da Constituição Estadual e dá
outras providências), distribuído para o Deputado Bruno Rodrigues;
Projeto de Lei Ordinária nº 898/2005, de autoria do Deputado Ettore
Labanca (Ementa: Concede isenção de tarifa de esgoto cobrada
aos moradores dos conjuntos habitacionais populares do Estado de
Pernambuco e dá outras providências), distribuído para o Deputado
Lourival Simões; Projeto de Lei Ordinária nº 899/2005, de autoria da
Mesa Diretora (Ementa: Adite-se ao §1º do art. 4º da Lei nº 11.466,
de 24 de julho de 1997 o que determina e dá outras providências),
distribuído para o Deputado José Queiroz; Projeto de Lei Ordinária
nº 900/2005, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins
(Ementa: Institui obrigatoriedade por parte das Agências Bancárias
e Postos de Serviços, bem como a Órgãos Estaduais, Municipais e
demais estabelecimentos públicos e privados de grande porte, no
âmbito do Estado de Pernambuco, a existência de banheiros de
fácil acesso), distribuído para o Deputado Augusto Coutinho;
Projeto de Lei Ordinária nº 901/2005, de autoria do Deputado
Sérgio Leite (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade das
instituições bancárias instalarem bebedouros e sanitários nos locais
de atendimento ao público), distribuído para o Deputado Augusto
Coutinho; Projeto de Lei Ordinária nº 902/2005, de autoria do
Deputado Ettore Labanca (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade
dos bancos instalarem bebedouros e sanitários para os
clientes/usuários em atendimento), distribuído para o Deputado
Augusto Coutinho; Projeto de Lei Ordinária nº 903/2005, de autoria
do Deputado Ricardo Teobaldo (Ementa: Denomina “Hospital
Governador Paulo Pessoa Guerra” o Hospital da Restauração, que
se localiza à Av. Agamenon Magalhães s/n.º, Derby, 52010-040,
Recife-PE), distribuído para o Deputado Sebastião Oliveira Júnior;
Emenda nº 03/2005, apresentada pelo Deputado Adelmo Duarte
(Ementa: Altera o artigo 16 do Projeto de Lei Ordinária nº
332/2003), ao Projeto de Lei Ordinária nº 332/2003, de autoria do
Deputado Augusto Coutinho (Ementa: Dispõe sobre ruídos
urbanos, poluição sonora e proteção do bem-estar e do sossego
público e dá outras providências), distribuído para o Deputado
Roberto Liberato. Em seguida, o Presidente passou à discussão
das proposições, cujo resultado foi o seguinte: Proposta de Emenda
à Constituição nº 13/2005, de autoria do Governador do Estado
(Ementa: Altera o inciso IV do §1º do art. 124, da Constituição
Estadual), Relator Deputado Bruno Araújo - Retirado de pauta a
pedido do relator; Projeto de Lei Ordinária nº 802/2004, de autoria
do Deputado Augusto Coutinho (Ementa: Dispõe sobre a
obrigatoriedade de vistorias periciais e manutenções periódicas, em
edifícios de apartamentos e salas comerciais, no âmbito do Estado
de Pernambuco, dentre outras providências), Relatora Deputada
Jacilda Urquisa - Retirado de pauta; Projeto de Lei Ordinária nº
877/2005, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins (Ementa:
Institui a obrigatoriedade, em bares, restaurantes e lanchonetes que
comercializam bebidas sem teor alcoólico (refrigerantes) a
disponibilizá-las também em embalagens denominadas “PET”),
Relator Deputado ALF - Concedido o pedido de vistas ao Deputado
Sebastião Oliveira Júnior; Projeto de Lei Ordinária nº 882/2005, de
autoria do Deputado Raimundo Pimentel (Ementa: Cria no âmbito
do Estado de Pernambuco, o Dia de Enfrentamento e Combate ao
Tráfico de Seres Humanos), Relatora Deputada Jacilda Urquisa -
Aprovado por unanimidade - Votos favoráveis à aprovação:
Deputados Augusto Coutinho, Aurora Cristina, Jacilda Urquisa
(relatora), José Queiroz, Lourival Simões, Roberto Liberato e
Sebastião Oliveira Júnior; Projeto de Lei Ordinária nº 883/2005, de
autoria do Deputado Sérgio Leite (Ementa: Dispõe sobre a
obrigatoriedade de implantação de infra-estrutura básica em
empreendimentos habitacionais construídos ou financiados, parcial
ou integralmente, com recursos públicos oriundos do Estado de
Pernambuco.), Relator Deputado Augusto Coutinho - Aprovado por
unanimidade - Votos favoráveis à aprovação: Deputados Augusto
Coutinho (relator), Aurora Cristina, Bruno Araújo, Jacilda Urquisa,
José Queiroz, Lourival Simões, Roberto Liberato e Sebastião
Oliveira Júnior; Projeto de Lei Ordinária nº 884/2005, de autoria do

Deputado Ettore Labanca (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade
das empresas de transporte coletivo e cargas, assegurarem aos
seus condutores seguro de vida em grupo e dá outras
providências), Relator Deputado Isaltino Nascimento - Concedido o
pedido de vistas ao Deputado Bruno Araújo; Projeto de Lei
Ordinária nº 885/2005, de autoria do Deputado Izaías Régis
(Ementa: Estabelece normas referentes às práticas comerciais,
bancárias e financeiras que envolvam negativa de outorga de
crédito ao consumidor), Relator Deputado Augusto César - Na
ausência do Deputado Augusto César, foi designado o Deputado
Lourival Simões para relatar - Aprovado por unanimidade - Votos
favoráveis à aprovação: Deputados Augusto Coutinho, Aurora
Cristina, Bruno Araújo, Jacilda Urquisa, José Queiroz, Lourival
Simões (relator), Roberto Liberato e Sebastião Oliveira Júnior;
Projeto de Lei Ordinária nº 896/2005, de autoria do Governador do
Estado (Ementa: Autoriza a abertura de crédito especial ao
Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2005, e dá
outras providências), Relatora Deputada Jacilda Urquisa - Aprovado
por maioria - Votos favoráveis à aprovação: Deputados Augusto
Coutinho, Aurora Cristina, Bruno Araújo, Jacilda Urquisa (relatora),
Lourival Simões, Roberto Liberato e Sebastião Oliveira Júnior - Voto
contrário à aprovação: Deputado José Queiroz; Projeto de Lei
Ordinária nº 897/2005, de autoria do Governador do Estado
(Ementa: Abre crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado,
relativo ao exercício de 2005 e dá outras providências), Relator
Deputado José Queiroz - Aprovado por unanimidade - Votos
favoráveis à aprovação: Deputados Augusto Coutinho, Aurora
Cristina, Bruno Araújo, Jacilda Urquisa, José Queiroz (relator),
Lourival Simões, Roberto Liberato e Sebastião Oliveira Júnior;
Projeto de Resolução nº 895/2005, de autoria da Mesa Diretora
(Ementa: Estabelece a Organização Administrativa da Assembléia
Legislativa do Estado de Pernambuco), Relator Deputado Pedro
Eurico - Na ausência do Deputado Pedro Eurico, foi designado o
Deputado Bruno Araújo para relatar - Aprovado por unanimidade -
Votos favoráveis à aprovação: Deputados Augusto Coutinho,
Aurora Cristina, Bruno Araújo (relator), Jacilda Urquisa, José
Queiroz, Lourival Simões, Roberto Liberato e Sebastião Oliveira
Júnior; Emenda nº 01/2005, apresentada pela Comissão de
Administração Pública (Ementa: Altera a redação da ementa e do
artigo 1º do Projeto de Lei Ordinária nº 565/2004), ao Projeto de Lei
Ordinária 565/2004, de autoria do Deputado Raimundo Pimentel
(Ementa: Denomina a PE-605 de “Josias Inojosa de Oliveira”),
Relator Deputado José Queiroz - Retirado de pauta a pedido do
relator. Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os
trabalhos e convocou a próxima reunião ordinária para o dia
dezenove do mês de abril do ano em curso, às dez horas. Do que,
para constar, Eu, Paulo Roberto Fernandes Pinto Júnior, lavrei a
presente ata, que vai por todos assinada, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas.

DEPUTADO BRUNO RODRIGUES
Presidente da CCLJ

Titulares:
Deputado Augusto Coutinho
Deputada Jacilda Urquisa
Deputado José Queiroz
Deputado Sebastião Oliveira Júnior

Suplentes:
Deputada Aurora Cristina
Deputado Bruno Araújo
Deputado Lourival Simões
Deputado Roberto Liberato

ATA DA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE
EDUCAÇÃO E CULTURA REALIZADA ÀS ONZE HORAS DO
DIA DEZESSETE DE MARÇO DE DOIS MIL E CINCO.

AOS DEZESSETE DIAS DO MÊS DE MARÇO DO ANO DE DOIS
MIL E CINCO, ÀS ONZE (11) HORAS, NO PLENARINHO III
LOCALIZADO NO SEGUNDO ANDAR DO EDIFÍCIO NILO
COELHO, ANEXO I AO PALÁCIO JOAQUIM NABUCO, E DE
ACORDO COM O ARTIGO 131, DO REGIMENTO INTERNO, FOI
REALIZADA A TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA, SOB A
PRESIDÊNCIA DO DEPUTADO ROBERTO LIBERATO, COM AS
PRESENÇAS DOS DEPUTADOS GERALDO COELHO, JACILDA
URQUISA E SILVIO COSTA. CONSTATANDO O QUORUM
REGIMENTAL, O SENHOR PRESIDENTE DECLARA ABERTA A
REUNIÃO. LIDA, É APROVADA A ATA DA REUNIÃO ANTERIOR.
DANDO PROSSEGUIMENTO AOS TRABALHOS A PRESIDÊN-
CIA INICIA A DISCUSSÃO DO PROJETO DE LEI Nº 565/2004,
LIDO É APROVADO O PARECER FAVORAVEL DO RELATOR,
DEPUTADO SILVIO COSTA POR UNANIMIDADE. ABERTA A
DISCUSSÃO DO PROJETO Nº 856/2005, LIDO É APROVADO O
PARECER FAVORAVEL DA RELATORA, DEPUTADO GERALDO
COELHO POR UNANIMIDADE. FAZENDO USO DA PALAVRA O
DEPUTADO SILVIO COSTA SUGERE QUE ESTA COMISSÃO
REALIZE VISITAS SURPRESA AS ESCOLAS DA REDE
ESTADUAL DE ENSINO. EM RESPOSTA O SENHOR
PRESIDENTE INFORMA QUE APÓS A SEMANA SANTA
ORGANIZARÁ UMA AGENDA DE EVENTOS ONDE CONSTARÁ
ESSAS VISITAS SUGERIDAS PELO DEPUTADO, RESSAL-
TANDO QUE O GINÁSIO PERNAMBUCANO TEM PRIORIDADE.
NÃO HAVENDO MAIS NADA A SER TRATADO, A PRESIDÊNCIA
DA COMISSÃO ENCERRA A PRESENTE REUNIÃO E EU, JULIA
IZABEL NUNES FRAGA, LAVREI A PRESENTE ATA QUE VAI
NOMINADA PELOS MEMBROS ABAIXO:

DEPUTADO ROBERTO LIBERATO
PRESIDENTE

DEPUTADO GERALDO COELHO
DEPUTADA TEREZA LEITÃO

ATA DA 1ª REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL QUE VISA
AVALIAR A IMPLANTAÇÃO DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE NO ESTADO DE PERNAMBUCO, REALIZADA
NO DIA 13 DE DEZEMBRO DE 2004.

Aos 13 dias do mês de dezembro, de dois mil e quatro, mediante
convocação publicada no Diário Oficial do Estado, em 03/12/2004,
reuniu-se a Comissão Especial da Assembléia Legislativa, criada
para avaliar a implantação do Estatuto da Criança e Adolescente
em nosso Estado. A reunião teve início, com a presença das
Deputadas Jacilda Urquiza, Ana Cavalcanti, Ceça Ribeiro, Betinho
Gomes e os membros do Conselho Estadual de Promoção e
Defesa dos Direitos da Criança e Adolescente do Estado de
Pernambuco. Preliminarmente, foram eleitos, à unanimidade os

deputados Betinho Gomes e Tereza Leitão, respectivamente como
presidente e relatora da Comissão. Abertos os trabalhos, sob a
presidência do Deputado Betinho Gomes, o mesmo fez uma
avaliação da caminhada das políticas públicas em nosso Estado
pela implementação do ECA e demonstrou muita preocupação com
a condição de funcionamento precária dos Conselhos de Direito e
Tutelares em nosso Estado. Reiterou a disposição de um trabalho
conjunto e articulado com o Conselho Estadual, visando garantir
condições políticas favoráveis ao cumprimento de sua missão
institucional. Em seguida, o Conselho Estadual se pronunciou
através da Conselheira Raquel Araújo, Vice-presidente daquele
Colegiado e Presidente da FUNDAC, que pautou sua fala na
avaliação de matéria jornalística do Jornal do Commercio, onde o
seu Editor Geral sob título “Guerra dos Meninos” avaliava o Estatuto
enquanto Lei permissiva e favorecedora da criminalidade e
chamava de omissos os que atuavam em defesa desta parcela da
população. Relatou as ações empreendidas e as dificuldades
devido a ausência de retaguardas para o atendimento de meninos e
meninas em situação de risco, especialmente em relação à
omissão de municípios que não estão cumprindo seu papel. Várias
autoridades e instituições presentes se manifestaram, a maioria
parabenizando a Assembléia Legislativa pela iniciativa de
constituição desta Comissão Especial. Por último, ficou deliberada
uma visita ao Conselho Estadual, onde seriam discutidas agendas
comuns, para tanto devendo ser convocados os Deputados
integrantes da presente Comissão. Nada mais havendo a tratar, o
Senhor Presidente deu por encerrada a reunião, cuja ata foi lavrada
e digitada que vai por todos assinada sem emendas, rasuras ou
ressalvas.

DEPUTADO BETINHO GOMES
Presidente

DEPUTADA TERESA LEITÃO
DEPUTADO SOLDADO MOISÉS

ATA DA 2ª REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL QUE VISA
AVALIAR A IMPLANTAÇÃO DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE NO ESTADO DE PERNAMBUCO, REALIZADA
NO DIA 24 DE FEVEREIRO DE 2005.

Aos 24 dias do mês de fevereiro, de dois mil e cinco, mediante
convocação publicada no Diário Oficial do Estado, em 22/02/2005,
reuniu-se a Comissão Especial da Assembléia Legislativa, criada
para avaliar a implantação do Estatuto da Criança e Adolescente
em nosso Estado. A reunião teve início, com a presença do
Deputado Betinho Gomes e das Deputadas Jacilda Urquisa e Ana
Cavalcanti. A reunião aconteceu na sede do Conselho Estadual de
Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e Adolescente do
Estado de Pernambuco, durante uma de suas reuniões ordinárias.
Abertos os trabalhos, sob a presidência da Sra. Patrícia Xavier,
Presidente do Conselho Estadual, a mesma deu em nome dos
demais Conselheiros as boas vindas aos parlamentares presentes
e falou da necessidade do estreitamento da relação daquele órgão
com o Parlamento. Em seguida, o Presidente da Comissão
Especial se manifestou, fazendo uma crítica sobre a ausência de
políticas pela implementação do ECA em nosso Estado e
chamando a atenção para o desaparelhamento da GPCA, que
culminou com a morte de dois agentes no Coque. O Representante
do Ministério Público que se encontrava presente, falou da vontade
política e determinação do Procurador Geral em garantir até 13 de
julho, aniversário do ECA, a implantação dos 36 Conselhos
Tutelares que ainda faltam ser implantados em nosso Estado.
Informa que o Ministério Público criou mais duas procuradorias para
a área extra-judicial e que é imperiosa a necessidade de um
reordenamento no Estado. Falou que na GPCA existem 2.436
inquéritos parados e que é grande o sentimento de impunidade,
merecendo uma resposta do Estado. Várias autoridades e
instituições presentes se manifestaram, foram dadas informações
sobre o SIPIA. Foram fornecidas informações sobre a inexistência
de Fundos Municipais, da ausência de retaguardas e da ausência
de políticas públicas de inclusão social. Foi bastante debatida
informação que dava conta da posição das escolas em não aceitar
matrícula de adolescentes em conflito com a lei e enfatizada a
necessidade de se pensar em profissionalização para o mercado
que está aí: competitivo e globalizado. Ficou clara a vontade dos
presentes em relação a ações de saúde e educação acontecerem
de forma articulada e a compreensão e vontade de todos que a
Comissão Especial seja um parceiro privilegiado inclusive, por
ocasião das discussões orçamentárias. Por último, ficou deliberado
que o Conselho Estadual, escolheria entre seus membros e
indicaria à Comissão Especial, uma equipe para integrar um Grupo
de Trabalho que assessoraria as ações da Comissão. Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião,
cuja ata foi lavrada e digitada que vai por todos assinada sem
emendas, rasuras ou ressalvas.

DEPUTADO BETINHO GOMES
Presidente

DEPUTADA TERESA LEITÃO
DEPUTADO SOLDADO MOISÉS

ATA DA 3ª REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL QUE VISA
AVALIAR A IMPLANTAÇÃO DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE NO ESTADO DE PERNAMBUCO, REALIZADA
NO DIA 30 DE MARÇO DE 2005.

Aos 30 dias do mês de março, de dois mil e cinco, mediante
convocação publicada no Diário Oficial do Estado, em 18/03/2005,
reuniu-se a Comissão Especial da Assembléia Legislativa, criada
para avaliar a implantação do Estatuto da Criança e Adolescente
em nosso Estado. A reunião teve início, com a presença do
Deputado Betinho Gomes e das Deputadas Jacilda Urquiza e
Tereza Leitão, membros da Comissão Especial, da Deputada Ana
Rodovalho, da Sra. Patrícia Xavier e Flora Figueiredo
representando o Conselho Estadual. A reunião aconteceu no
Plenarinho II, sob a presidência do Deputado Betinho Gomes, para
tratar da seguinte Ordem do Dia: - Planejamento das atividades da
Comissão. Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente apresentou
proposta de planejamento para ações nos meses de abril a junho
de 2005. Em seguida, os presentes se manifestaram, ficando
aprovadas as seguintes atividades: 
ABRIL: 1 - Tomar providências no sentido de viabilizar a concessão
do Prêmio “Amigo da Criança” e “Empresa Amiga da Criança”, aos
doadores ao Fundo Estadual da Criança e Adolescente. 2 -
Audiência Pública (28-04), reunindo os parceiros do Pacto
Metropolitano e convidando-se os Prefeitos e Secretários de Ação
Social, Saúde e Educação dos municípios da RMR, para firmar
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posição que reflita no PPA dos municípios a prioridade absoluta
para a infância e juventude, como previsto na Constituição Federal.
Na oportunidade, serão dados esclarecimentos sobre o prêmio
“Prefeito Amigo das Crianças” e estimulados os senhores prefeitos a
concorrerem. 3 - Audiência Pública (19-04), com os Conselhos
Tutelares da RMR, para traçar estratégia de fortalecimento. Propor
Comissão para visitar a COMPESA no sentido de viabilizar doações
via conta de água para financiamento de atividades sos Conselhos
Tutelares.
MAIO: 1 – Audiência Pública com os Conselhos Tutelares da Zona
da Mata para traçar estratégia de fortalecimento. 2 - (24.05) – Dia da
Infância - Audiência Pública sobre a Erradicação do Trabalho Infantil
convidando-se o Sr. Secretário (José Arlindo) para falar sobre o PETI,
a DRT, o Ministério Público Estadual e o Ministério Público do
Trabalho, o Fórum de Erradicação do Trabalho Infantil, o Conselho
Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e Adolescente e ONGS
que atuem na promoção e defesa de direitos. 3 – Mobilização para
lançamento de uma Campanha contra a doação de esmolas nos
sinais. (MP, Judiciário, ALEPE, Cons. Estadual, UNICEF, ...).
JUNHO: 1 – (04/06) – Dia Internacional das Crianças Vítimas de
Agressão Seminário coordenado pela Comissão, para apresentar a
dimensão do problema no Estado, com vistas à formulação e
implementação de políticas públicas preventivas. Convidando-se para
tal, o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e
Adolescente, os Conselhos Tutelares da RMR, o Ministério Público
Estadual, o DPCA, a Vara de Crimes contra Crianças e
Adolescentes, a FUNDAC, a OAB e ONGS que atuem na promoção
e defesa de direitos.
Após as discussões sobre o planejamento da Comissão, foram
ouvidas representantes do Conselho tutelar de Jaboatão dos
Guararapes, denunciando o absoluto desrespeito e violação à Lei
Federal 8069/90, na medida em que o Sr. Prefeito exonerou os
membros do Conselho Tutelar e reiteradamente descumpre o que
ficou acordado no Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre o
município e o Ministério Público em 2004. Acaloradas as discussões,
restou deliberado: 1 – solicitar audiência da Comissão com o Sr.
Prefeito Municipal; 2 – Representar ao Ministério Público, em nome
da Comissão, para o ajuizamento de Ação Civil Pública, por
descumprimento da Lei. 3 – Requerer ao Ministério Público, em
nome da Comissão que execute o Termo de Ajustamento de
Conduta, requerendo inclusive, para pagamento da multa fixada,
bloqueio do repasse do FPM. Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente deu por encerrada a reunião, cuja ata foi lavrada e
digitada que vai por todos assinada sem emendas, rasuras ou
ressalvas.

DEPUTADO BETINHO GOMES
Presidente

DEPUTADA TERESA LEITÃO
DEPUTADO SOLDADO MOISÉS

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
SOLDADO MOISÉS NA REUNIÃO 

DO DIA 14 DE ABRIL DE 2005.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados.
É com satisfação que na noite de hoje compareço a esta tribuna para
homenagear mais uma vez o nosso Exército pela passagem do seu
dia.
O próximo 19 de abril rebate em nós como a data em que ocorreu,
em 1648, a Primeira Batalha dos Guararapes, ocasião em que o
povo brasileiro, unido em um propósito, enfrentou e venceu os
holandeses aqui instalados.
Não foi uma vitória do acaso. Foi a vitória da união do povo no ideal
de liberdade e autodeterminação.
O conflito reuniu, do nosso lado, pouco mais de dois mil homens e,
do lado holandês, cerca de 4.500 soldados veteranos de guerras
européias. A força invasora era um exército organizado que
esbanjava confiança. Talvez o mais bem preparado e equipado da
época. Marchava com alegorias, arrogância e ostentação para
impressionar e intimidar o inimigo. Constituía-se de mercenários de
várias nacionalidades. Os luso-brasileiros, ao contrário, integravam
um exército pobre, de mestiços da terra, portugueses, negros e
índios, quase desprovidos de bens, roupas e equipamentos. Não
possuíam banda nem estandartes. Faltavam-lhes tudo, até alimentos.
Se pouco tinham, compensavam essas carências pela determinação
de expulsar o invasor, estimulados pelo ideal de liberdade e pelo
desejo consciente e palpável de reintegrar o Nordeste holandês ao
Brasil.
Deu-se o combate no domingo de Páscoa de 1648. Após dura luta,
alcançaram grande vitória. O exército invasor foi parcialmente
destruído na batalha, fato que o levaria a uma segunda derrota, desta
feita definitiva, dez meses depois, em 1649, no mesmo local. Daí em
diante, cederam ao cerco e iniciaram os tratados da rendição,
assinada, finalmente, na Campina do Taborda, no Recife, em 1654.
Terminava de forma melancólica, após trinta anos de domínio, o
sonho tropical holandês no Nordeste brasileiro, que resultou no
trágico desfecho de milhares de vidas ceifadas e prejuízos materiais
incalculáveis para o povo nordestino, para o governo holandês e para
a coroa portuguesa.
O sentimento nativista e a noção de Pátria, importantes pilares da
nossa nacionalidade nasceram na Restauração Pernambucana.
O processo evolutivo do povo brasileiro, catalisado e vivenciado pelos
longos anos daquela guerra inevitável, consolidou a idéia de se
constituir uma força organizada para a defesa do território, integrada
pelo povo e destinada a impedir novas invasões. Esta força viria a se
tornar o Exército Brasileiro.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados.
Preservar a nossa história é manter o passado orientando o presente
e a demarcar o futuro. Preservar o Parque Histórico Nacional dos
Guararapes, que invoca essas lutas de outrora, é manter vivo um
patrimônio que, ao mesmo tempo, materializa a nossa história, e
ainda constitui-se testemunho da bravura e da astúcia do povo
brasileiro, representado pelos ilustres patriotas João Fernandes
Vieira, André Vidal de Negreiros, Felipe Camarão, Henrique Dias,
Antônio Dias Cardoso e muitos outros.
Durante aquele conturbado período, foi aperfeiçoada a estrutura de
defesa do território e lançada a semente de um exército profissional e
permanente.
O Exército de hoje, constituído de mais de duzentos mil homens
espalhados por todo território nacional, tem oferecido ao País
inestimável contribuição à formação dos jovens que, anualmente,
prestam o serviço militar, dando-lhes uma formação cívica básica,
comprometida com valores éticos e morais, além de lhes despertar o
sentimento pátrio. Exército que, ao longo da história, batalhou pela

integridade do território, pela soberania e pela defesa dos interesses
nacionais, vê-se, hoje, diante de novos desafios.
Proceder ao apoio às populações e ao desenvolvimento do País,
com a construção de obras de engenharia e atendimento de saúde
em regiões de fronteira, ou onde se fizer necessário, em cooperação
com as três esferas governamentais, federal, estadual e municipal, e,
ao mesmo tempo, constituir-se em força armada vigilante com poder
para desestimular a cobiça de grupos, governos ou organizações
internacionais interessados nas riquezas nacionais, em especial
àquelas da Amazônia, como a floresta, os minerais, o petróleo, a
água, a biodiversidade e o patrimônio genético intocado, lá
existentes.
A posição do Brasil deve ser sempre de indignação e repúdio a
qualquer ingerência à nossa soberania sobre a região.
Merece ser lembrado que o grande filósofo militar chinês Sun Tzu, há
cerca de 2.500 anos, delineou a característica mais importante de um
exército competente: “Lutar e vencer todas as batalhas não é a
glória suprema. A glória suprema consiste em quebrar a
resistência do inimigo sem lutar.” Esse é o caminho a ser trilhado.
A iniciativa desta homenagem ao Exército Brasileiro por esta Casa,
insere-se no relevante propósito de apresentar e difundir os valores
da Instituição e a cultura de defesa, não restrita apenas aos militares,
pois abrange diversos segmentos da sociedade, porque não
vislumbra, felizmente, a conquista ou ocupação de território não
pertencente ao Brasil. Este é, sem dúvida, o objetivo que orienta este
parlamento e que me faz porta-voz dessa homenagem.
O mundo de hoje, mais imprevisível e menos seguro, sobrepõe-se às
aspirações de um estado de paz permanente. Resta claro, portanto,
que a queda do muro de Berlim consolidou de forma inequívoca uma
proposta unilateral em prejuízo da idéia do que se realiza entre
nações.
A democracia e a livre iniciativa já não são parâmetros para abalizar
que uma nação encontrará a riqueza para o seu povo, em futuro
próximo.
A pressão de países e organizações internacionais, impondo regras e
novas políticas econômicas, têm, ao contrário do que pregam,
conduzido à estagnação e à pobreza as nações em
desenvolvimento, entre as quais o Brasil. É o caso: povo pobre em
território rico. Há injustiças inaceitáveis nas relações internacionais,
que contrariam os interesses do País. Nesses últimos anos, o mundo
caminhou para um processo de integração em que estão sendo
progressivamente destruídas as barreiras ao intercâmbio comercial,
de capitais, de empresas e de informação. Aparentemente, seria a
queda das fronteiras e o início de um mundo mais rico, mais justo,
mais fraterno e mais equilibrado. 
Entretanto o que se observa no mundo atual, após a liberalização
desses fluxos, é que ele tornou-se menos humano, mais violento e
visivelmente arbitrário. Elegeu dificuldades e criou obstáculos ao livre
deslocamento da população, da mão-de-obra e da força de trabalho.
Se essas barreiras fossem suprimidas, teríamos, sem a menor
dúvida, a chance de criar oportunidades de emprego e renda, para
todos, nas nações mais prósperas do mundo. Isso, infelizmente, é
uma utopia, mas seria a verdadeira globalização, ou seja, o equilíbrio
e a distribuição igualitária do capital e do trabalho, em todo o mundo.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados.
A verdade é que as pessoas estão cada vez mais limitadas ao
próprio país e, por isso, sofrem com a pobreza, o desemprego e a
falta de oportunidade. A solução para essas mazelas sociais,
recorrentes nos países pobres, demanda, em boa medida, trabalho
coordenado dos poderes constitucionais, nos diversos níveis, além
da participação efetiva da população.
Não devemos esperar solidariedade ou amizade do mundo rico e
desenvolvido. Devemos ter a certeza que só alcançaremos o
progresso, que é o nosso destino, com educação, trabalho e resgate
social. Nenhuma nação se fez desenvolvida deixando a maioria de
seu povo à margem da sociedade, na pobreza absoluta, por descaso.
Desenvolvimento significa harmonia, equilíbrio. É, ainda, a justa
distribuição da riqueza e do progresso com os segmentos da nação.
Essas transformações, imperativas do presente, são exigências
legítimas que a nossa segurança pessoal requer, a sociedade
acuada exige e o estágio de desenvolvimento e riqueza do Brasil
suporta. Atropelar estas soluções é manter a população refém de si
mesma e prisioneira de suas carências. É eternizar problemas que
estão a impedir o desenvolvimento equilibrado da Nação.
A propósito, merece registro, pela sua importância social, dentre as
ações complementares do Exército, o Projeto Soldado-Cidadão,
iniciado em 2004, que está permitindo a preparação para o primeiro
emprego de milhares de jovens, antes dispensados, ou em fase de
prestação do Serviço Militar Inicial. Esses jovens são contemplados,
nos quartéis e nas entidades civis conveniadas, com lições de
cidadania e formação profissionalizante, o que, na certa, lhes dará,
após dez meses de caserna, maiores facilidades para inserção no
mercado de trabalho, quando a ele retornarem.
É nobre o esforço e a dedicação do Exército nas áreas de
fronteira. Nesses longínquos rincões, militares e seus familiares,
dedicam-se, no dia-a-dia, apesar de todas as dificuldades, a
ocupar e a fazer crescer as localidades ainda não desenvolvidas e
povoadas do território nacional, como sentinelas a fincar a
soberania brasileira e a presença do Estado, naquelas terras
distantes. Isso é idealismo.
Destaco que as Forças Armadas têm dado a sua contribuição social
e, que em alguns aspectos, são muito bem sucedidas, com
preocupação até maior que outros setores. Em nenhuma outra
instituição, a razão entre o maior e o menor salário, é tão pequena
quanto nas Forças Armadas. Isto é coerência.
As instituições militares estão abertas e são acessíveis a qualquer
cidadão ou cidadã que passe nos exames intelectual e físico,
independente de raça, sexo, religião ou condição social. As Forças
Armadas são, felizmente, a sociedade fardada. E isso atrai, repercute
na população. O povo nota, percebe a isenção, sabe que pode
integrá-las e se reconhece como tal. Isto é transparência.
Enalteço o Exército, nesta oportunidade, por estar sintonizado com a
Nação, por bem cumprir as suas missões constitucionais e participar
efetivamente de ações de defesa civil e de solidariedade à população
brasileira em momentos críticos, o que o faz merecedor de excelente
credibilidade e respeito no País. Isto é profissionalismo.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados.
Nesta homenagem, desejo, finalmente, parabenizar o Exército
Brasileiro e os seus integrantes pelo trabalho profissional devotado ao
País, na certeza de que continuam a ser os herdeiros de Guararapes,
heróis que lutaram pela liberdade e ajudaram a formar a Nação
brasileira.

Muito obrigado ! 

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
GERALDO COELHO NA REUNIÃO 

DO DIA 14 DE ABRIL DE 2005.

“UNICEF – UMA POLÍTICA QUE EXCLUI O ABANDONO”

“As prosperidades sólidas, hoje decorrem, inevitavelmente das
parcerias.” Daniela Mercury (Embaixadora da UNICEF)

Senhor Presidente,
Senhoras Deputadas,
Senhores Deputados,
O Fundo das Nações Unidas para a Infância – UNICEF, desenvolveu
nos dias 06 e 07 do mês em curso, uma programação nos municípios
de Petrolina/PE e Juazeiro/BA, com o objetivo básico de mostrar as
ações desenvolvidas e assumir novos compromissos, no sentido de
que as crianças e os jovens do nosso Semi-árido possam ter sua
infância amparada e vislumbrar dias melhores no futuro.
A caatinga tem sido uma das parceiras preferidas pela UNICEF, no
perverso combate que a exclusão impõe no Semi-árido,
desenvolvendo ações que permitem notadamente às famílias,
amparar a infância e a juventude assegurando um futuro com
dignidade humana.
Através do escritório local do Recife a UNICEF desenvolve estudos e
Projetos, que propiciam nos municípios de Petrolina/PE, Juazeiro/BA
e Ouricuri/PE as camadas mais miseráveis, serem treinadas e
através da capacitação inseridas no mundo do conhecimento, de
uma profissão e elevação da auto-estima.
O que se viu nos dias 06 e 07 de abril em Petrolina/PE e Juazeiro/BA,
foi uma demonstração inequívoca de que quando há seriedade os
atrasos são vencidos e os frutos dignificam a condição e a criatura
humana. 
A mostra de Artesanato realizado em Juazeiro/BA, provou uma
elevada criatividade, cuja produção já tem mercado certo local e em
outras regiões da Bahia e do Brasil. Os Fóruns de Debate, realizados
no Centro de Convenções de Petrolina/PE, prestigiado pelos
Governadores de Pernambuco, Bahia e Ceará, por Deputados e
representações de 11 Entidades, mostrou que a UNICEF vê avanços
e resultados por demais positivos, o que levou a serem firmados o
desenvolvimento de novos estudos dos quais decorrerão novos
projetos e ações.
Um dos aspectos de relevância a salientar é que os municípios que
tiverem ações bem sucedidas, no combate às exclusões do estudo e
do trabalho infantil, irão ganhar um SELO OFICIAL da UNICEF. Os
municípios que apoiarem a iniciativa receberão apoio rápido e
integral. O sistema de avaliação será feito pelo IDH – Índice de
Desenvolvimento Humano.
Pernambuco viveu portanto nos dias 06 e 07 do atual mês, dias de
mais uma demonstração de reconhecimento ao trabalho e ratificação
que com o apoio de entidades do porte da UNICEF, as histórias
tristes transformam-se em histórias alegres, de consistência e
melhoria considerável do nível de vida.
Levando em conta que as ações da UNICEF visam na sua maioria
atender às crianças e os jovens, urge que com nossa inteligência e
práticas políticas, busquemos encontrar alternativas que favoreçam
os pais, quer através dos governos que apoiamos, quer através de
ONG´s, quer através de quaisquer meios que lhes permitam evoluir já
na idade adulta, e de forma cidadã somarem com os filhos num
reforço familiar de geração de emprego e renda, o que pode
acontecer para cerca de 12 mil famílias com a Transposição de parte
das águas do Rio São Francisco.
Por dever de justiça registro tais acontecimentos nesta Casa aos
colegas, conclamando-os veementemente que enquanto políticos
preocupados com os aspectos sociais, tudo façam para que seus
municípios sejam conhecidos e beneficiados pela UNICEF.

PRONUNCIAMENTO DO PRESIDENTE, 
DEPUTADO ROMÁRIO DIAS NA REUNIÃO 

SOLENE DO DIA 13 DE ABRIL DE 2005.

Título de cidadão ao cantor Adilson Ramos.

A música faz parte da nossa vida, seja erudita ou popular. E está
presente em todos os momentos. Em todas as nações, em todas as
culturas, a melodia transmite harmonia, que tanto nos sensibiliza.
Historicamente, a música vem sendo utilizada para coesão e
mobilização de grupos humanos. 
Nesta noite, não é à toa que estamos fazendo uma homenagem a
um músico. Adilson Ramos, consagrado nome da música popular,
recebe o Título de Cidadão de Pernambuco, proposto por mim. A
repercussão do seu trabalho tem ajudado a divulgar o nome do
Estado nacional e internacionalmente. 
Ao tomar a iniciativa de homenagear esse artista, expressão do
cancioneiro romântico, a Assembléia Legislativa tem a oportunidade
de conceder a comenda a um carioca nascido em Campo Grande,
no Rio de Janeiro, mas que se integrou à gente de nosso Estado,
tendo se fixado no Recife há mais de 20 anos.
Homenagear Adilson Ramos é referendar a importância da música
romântica brasileira, que nele encontrou um intérprete capaz de
emocionar os mais diversos públicos.
Além de bem-sucedido cantor e compositor, Adilson Ramos tem
colaborado para o Estado a partir de outra perspectiva: o
investimento no campo empresarial, que implica geração de emprego
e renda. Há sete anos, estabeleceu-se em Boa Viagem, no
desenvolvimento de negócios de panificação. 
Diante do crescimento da atividade, abriu filial, numa demonstração
de que seu talento não se limita ao âmbito musical, mas pode ser
também percebido no mundo dos negócios. 
Entretanto, é sua veia artística que canaliza todas as atenções. Tal
vocação se manifestou aos 9 anos de idade, quando Adilson recebeu
do pai, João Carneiro Ataíde, uma sanfona de quatro baixos, que o
fez descobrir a música. Aos 18 anos, o cantor gravou, na década de
1960, Sonhar contigo, um dos seus maiores sucessos.
A lista de êxitos, porém, é enorme. Sonhei com você, Só liguei
porque te amo, La barca, Como vai você são títulos que remetem ao
trabalho desenvolvido pelo cantor. Outro marco de sua carreira foi a
gravação do CD em homenagem a Altemar Dutra. 
Definindo-se como romântico, Adilson Ramos diz que gosta de falar,
em suas letras, do amor-esperança, não do amor sofrido. Suas
músicas buscam imprimir naqueles que as ouvem uma visão alegre e
esperançosa da vida. Foi assim que caiu no gosto popular, foi assim
que acumulou, ao longo dos últimos anos, uma história de sucesso. 
A homenagem que hoje realizamos a esse inspirado cantor e
compositor afirma o reconhecimento do povo pernambucano, por
meio dos seus representantes neste Parlamento Estadual. 

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
SEBASTIÃO RUFINO NA REUNIÃO 

DO DIA 18 DE ABRIL DE 2005.

XXI CONGRESSO BRASILEIRO DE PERIODONTOLOGIA

SENHOR PRESIDENTE,
SENHORES DEPUTADOS,
SENHORAS DEPUTADAS,

PERNAMBUCO ESTÁ SEDIANDO DESDE ONTEM ATÉ O DIA
20 DE ABRIL O MAIOR EVENTO DE PERIODONTOLOGIA
NACIONAL. O XXI CONGRESSO BRASILEIRO DE PERIO-
DONTOLOGIA, CUJO O TEMA OFICIAL SERÁ A PERSPECTI-
VAS DA MEDICINA PERIODONTAL NO SÉCULO XXI. ESSE
ENCONTRO É PATROCINADO PELA SOBRAPE - SOCIEDADE
BRASILEIRA DE PERIODONTIA, 
O EVENTO ESTÁ SENDO REALIZADO NO SUMMERVILLE
BEACH RESORT, EM PORTO DE GALINHAS - NO MUNICIPIO
DE IPOJUCA, PERNAMBUCO. TRATA-SE DE UM EVENTO BI-
ANUAL QUE VISA CONGREGAR OS PROFISSIONAIS
CIRURGIÕES DENTISTAS PARA DISCUTIREM EM CURSOS,
FÓRUNS E PALESTRAS OS PRINCIPAIS AVANÇOS DA
PERIODONTIA E IMPLANTOLOGIA MUNDIAL, CUMPRINDO
COM O ESTABELECIDO NO ÚLTIMO CONGRESSO REALIZA-
DO EM SÃO PAULO, O ATUAL PRESIDENTE DA SOBRAPE, O
PERNAMBUCANO DR JAVAN SEIXAS PAIVA, AFIRMOU
TEXTUALMENTE QUE “O OBJETIVO É MOSTRAR O
APROFUNDAMENTO ALCANÇADO NOS ÚLTIMOS ESTUDOS
DE ODONTOLOGIA NAS RELAÇÕES EXISTENTES ENTRE AS
PATOLOGIAS BUCAIS E PATOLOGIAS GERAIS, CREDEN-
CIANDO CADA VEZ MAIS OS ESPECIALISTAS NO SENTIDO
DE DIAGNOSTICAR E TRATAR A SAÚDE BUCAL”; DESTA-
CANDO A COMPETÊNCIA DA COMISSÃO EXECUTIVA E
DEPARTAMENTOS DO CONGRESSO, QUE NÃO TÊM
MEDIDO ESFORÇOS PARA TRANSFORMAR O EVENTO EM
UM MARCO NA PERIODONTOLOGIA BRASILEIRA. 
ESSE CONGRESSO REUNIRÁ AS MAIS EXPRESSIVAS
AUTORIDADES CIENTÍFICAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS
EM PERIODONTOLOGIA E IMPLANTOLOGIA, QUE DURANTE
OS QUATRO DIAS DO EVENTO, ESTARÃO DISCUTINDO EM
PLENÁRIA, COM PROFISSIONAIS DE TODO PAÍS, OS
PRINCIPAIS AVANÇOS DA PERIODONTIA E IMPLANTOLOGIA
MUNDIAL. EM SUA PROGRAMAÇÃO SERÃO MINISTRADOS:
VINTE E QUATRO CURSOS COM RENOMADOS PROFESSO-
RES NACIONAIS; DOZE CONFERÊNCIAS ESPECIAIS
PROFERIDAS POR MESTRES DE PERIODONTOLOGIA E
IMPLANTOLOGIA DO BRASIL; CINCO SIMPÓSIOS SOBRE OS
TEMAS: OCLUSÃO - INFLUÊNCIA DAS FORÇAS MASTI-
GATÓRIAS SOBRE OS TECIDOS PERIODONTAIS; ALTER-
NATIVAS DE DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DE DETER-
MINADO CASO CLÍNICO DE ACORDO COM A EXPERIÊNCIA E
VISÃO DE CADA APRESENTADOR; MEDICINA PERIODONTAL
- MICROBIOTA BUCAL COMO FATOR DE RISCO PARA
DOENÇAS SISTÊMICAS E, FINALMENTE, HALITOSE E SUA
RELAÇÃO COM A SAÚDE. 
POR ISSO, SENHOR PRESIDENTE, SENHORES DEPUTADOS,
SENHORAS DEPUTADAS, NADA MAIS JUSTO EM SE
REGISTRAR NESTA CASA DE JOAQUIM NABUCO, A
REALIZAÇÃO DESSE IMPORTANTE EVENTO QUE ACONTECE
EM NOSSO ESTADO, EM PROL DOS PROFISSIONAIS DA
ODONTOLOGIA, POIS SÃO EVENTOS DESSA IMPORTÂNCIA E
DESSE QUILATE QUE COLOCA NOSSO ESTADO EM
DESTAQUE A NÍVEL NACIONAL E INTERNACIONAL.

MUITO OBRIGADO!

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO JOSÉ QUEIROZ 
NA REUNIÃO DO DIA 18 DE ABRIL DE 2005.

FALTA UM GOVERNADOR LÍDER

O processo de desenvolvimento de Pernambuco não tem sido
capaz de responder às grandes questões do povo. Há uma
fantasiosa propaganda desenvolvimentista que não altera a vida
do pernambucano.
O anunciado aumento das tarifas da CELPE, se vigorar, trará
reflexos desastrosos sobre uma economia frágil, merecendo
repetir, com impacto sobre uma população cuja metade vive
abaixo da linha de pobreza.
As obras de visibilidade alavancam a imagem do governo, mas
só mereceriam o devido destaque se o programa governamental
fosse igualmente amplo e eficiente nas áreas das políticas
públicas.
Não é o que acontece. Lamentavelmente, temos reiterado pela
enésima vez, somando a nossa voz à dos companheiros que
igualmente assim se manifestam, que a saúde oferecida ao povo
compromete o governante e ofende a dignidade do cidadão. Em
síntese, é uma vergonha.
A educação foi condenada por organismos internacionais, em
contra-ponto à badalação publicitária, enganando o povo. A
segurança transformou-se num desafio ao governo, e o próprio
Secretário de Segurança declara que não há mais nada a fazer.
O desequilíbrio nas finanças demonstra o desacerto
governamental, incapaz de gerir o Estado, tendo tido R$ 2
bilhões da CELPE e não alcançando, depois de seis anos, o
equilíbrio nas contas públicas.
Neste contexto, entra a elevação de tarifas da CELPE.
Pernambuco não suporta o impacto com reflexos perigosos sobre
sua economia e efeitos devastadores sobre a economia popular.
Mesmo que abstraíssemos culpados no processo de privatização
da CELPE, o que lamentamos é a omissão do governador, no
debate. Sua passividade merece ser condenada. Sua voz calou a
espera de uma solução conquistada pela Comissão Especial
desta Assembléia Legislativa e os movimentos organizados,
numa demonstração de fraqueza e acomodação, numa “mea
culpa” talvez inconsciente.
Estamos solidários com o Partido Socialista Brasileiro, quando
denunciou os erros do processo de privatização. Estamos
solidários com o PSB porque teve a coragem de falar em defesa
do povo e do Estado.
Falta a Pernambuco um governante corajoso, pois, mesmo que a
CELPE tivesse razão, a força do governo estadual deveria fazer-
se sentir, aqui e junto a ANEEL, para, determinadamente, afirmar
que Pernambuco não pode pagar a elevação da tarifa e pronto.
Afora a sua forma de fazer política, Pernambuco necessita de um
Antônio Carlos Magalhães, que sabe dar murro na mesa em
defesa do povo baiano e do seu Estado.
O governador de Pernambuco mostra-se fraco nas horas
decisivas, por isso somos contrários à visita, em comissão, ao
governante, pois, sua omissão é deliberada, faltando
sensibilidade para a gravidade do problema, que ameaça a
economia do Estado e a população.
Cabe, igualmente, as lideranças nacionais de Pernambuco, numa
intervenção junto ao governo federal, para que a ANEEL não seja
mediadora da CELPE, pois, tecnicamente, há saída para a crise,
desde que o governo federal também não seja passivo diante de
tão grave descaso.
Encerro este pronunciamento solidário ao PSB e aos seus
líderes, reiterando que a fraqueza do governador neste episódio
da CELPE revela a falta de uma liderança altiva e independente
para dirigir o bravo povo Pernambuco.

Pronunciamentos


	Noticiário
	Alepe participa de apagão e vai às ruas protestar contra a Celpe
	Finanças aprova benefício ao consumidor
	CPI sugere financiar moradias

	Edições do D.O.E
	Resolução
	Ata
	Expediente
	Solicitação de Dispensa
	Pareceres de Comissões
	Indicações
	Requerimentos
	Atas de Comissões
	Pronunciamentos


